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inho, 21 de janeiro de 2021. 

erlei rosé Crestani 
genhei o  Agrônomo  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aciriculturachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

SOLICITAÇÃO 
Senhor Prefeito 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 
em vista a necessidade de aquisição de insumos para a realização de exames 
de brucelose e tuberculose em fêmeas bovinas de raças leiteiras, solicita a vossa 
excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na 
modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de 
Referência em anexo. A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e 
fiscalização, fica a cargo de Claudiomiro  Cenci,  medico veterinário da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 
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JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que o município, oferta programa de sanidade animal, em 
bovinos fêmeas, em rebanhos leiteiros. Ainda mantém uma equipe de 
profissionais médicos veterinários para a realização dos mesmos, atendendo as 
normas vigentes, contidas no Programa Nacional de Controle e Erradicação da 
Brucelose e da tuberculose Animal, (PNCEBT) do Ministério da agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). Em nosso Município há 13679 fêmeas com 
aptidão leiteira, segundo DERAL (Departamento de Economia Rural) e a nossa 
equipe de profissionais é composta de 06 médicos veterinários, que realizam 
estes exames em mais de 750 propriedades que exploram a atividade leiteira. 
Reiteramos que o município oferta estes serviços desde o ano de 2010, de forma 
compartilhada, em que os produtores bancam os custos laboratoriais e o 
município banca os profission is e a logística na elaboração destes exames. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agriculturaAchopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

DATA: 21/01/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
BRUCELOSE E TUBERCULOSE 

Valor: 39.480,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentarias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285) F:504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1284) F:000 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: adriculturaRchopinzinho.pr.qov.br  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 21/01/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: Aquisição de insumos para a realização de exames de 
brucelose e tuberculose em bovinos. 

Recebido a solicitação para a aquisição de insumos para a realização de 
exames de brucelose e tuberculose em bovinos, protocoIad pela Secretaria 
Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente, sob n° .t:) /2021, autorizo 
a abertura de Procedimento Licitat6rio. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
I - DO OBJETO 

1.1 — Insumos para a realização de exames de brucelose e tuberculose em fêmeas bovinas de  ragas  leiteiras. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 
doses, totalizando 10.000 doses. 

125,00 25.000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 
doses, totalizando 500 doses. 

125,00 1.250,00 

03 63 
Frascos  
com 160 

doses 

Antigen°  para Diagnóstico de Brucelose — 
Acidificado Tamponado — Frascos com 160 
(cento e sessenta) doses. 

210,00 13.230,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO (R$) 39.480,00 

2— DA VIGÊNCIA 

2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos —  ARP,  será de 12 (doze) meses após a assinatura. 

3- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do 
Paraná - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão estar 
disponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
3.2 - A retirada dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. 
3.3 — As quantidades a serem retiradas em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedido 
de autorização de transporte. 
3.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo de frete, com 
as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977, Centro, Chopinzinho-PR. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
3.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

4— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 39.480,00 (Trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

u 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 — Compete á Contratada: 
6.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

\---) 6.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
6.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.1.7 - 0 vencedor deverá obedecer As normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
6.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7- SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS. 

7.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
7.1.1 - Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registrc(d6preços 
ou pela não observância das normas legais; 



rfid Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 
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7.1.2 — Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela 
Administração Municipal, nos termos legais; 
7.1.3 - Por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

8- REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

8.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

••••J inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
8.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
8.4 Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
8.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
8.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada 
posteriormente a majoração dos preços. 
8.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
9.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
9.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
9.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

10- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

c.9- 
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10.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de 
Agricultura, Pecuaria e Meio Ambiente. 
1.1. 10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor, médico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabiveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

Li  apurados. 
10.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipotese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

• 
PL.) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

eilOPINZINVO 

 

   

11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

Li objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuizo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
12.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

13- DAS PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

h 
S.-)  13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CO TADA, 

C3L
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 



Chopinzinho/PR, 20 de Janeiro de 29 i _..... 
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anderlei Joté 
Engenheiro Agrônomo 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou municipio poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Vanderlei José Crestani. 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTOS 

Item Quant. Unid. 
Descrição  Unit.  

R$ 
Total R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos 
com 50 doses, totalizando 10.000 
doses. 

125,00 25.000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos 
com 50 doses, totalizando 500 doses. 

125,00 1.250,00 

03 63 

Frascos 
com 
160 

doses 

Antígeno para Diagnóstico de Brucelose 
— Acidificado Tamponado — Frascos 
com 160 (cento e sessenta) doses. 210,00 13.230,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO 
—R$ 39.480,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  

Chopinzinho, 20 de janeiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

129.903.433/0001-391  
AGROPECUAR1A CEZER LTDA 

RUA TOCANTINS, 1650  

BAIXADA - CEP 85.505-140 

LPITOBRANCO 

• 
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P. C. CENCI & CIA LTDA  
AV.  XV DE NOVEMBRO. 4680 

COC 85.068,716/0001-83 I.E 3120097490 
FONE. 46 32423590 CEP 85560-000 

CHOPINZINHO PARANA 

 

 

 

ORCAMENTO 

Em resposta ao pedido de orçamento solicitado pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente à empresa P. C. CENCI & CIA LTDA — ME, 
sediada na Av. XV de novembro, 4680, em Chopinzinho, Pr, representada pelo seu 
sócio gerente o Sr. Paulo César  Cenci,  apresenta o seguinte orçamento: 

Prezados Senhores: 

Segue para vossa apreciação, nossa proposta para fornecimento de insumos 
• para diagnostico de Brucelose e tuberculose: 

Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 
doses, totalizando 10.000 doses. 

R$ 160,00 R$ 32.000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 
doses, totalizando 500 doses. 

R$ 160,00 R$ 1.600,00 

03 63 
Frascos  
com 160 

doses 

Antigen() para Diagnóstico de Brucelose — 
Acidificado Tamponado — Frascos com 160 
(cento e sessenta) doses. 

R$ 245,00 R$ 15.435,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO R$ 49.035,00 

Validade da proposta: 30 dias. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
[FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  
• 

Desde já agradecemos a atenção dispensada e colocamo-nos a disposição 
para quaisquer outros esclarecimentos que se façam necessários, esperando poder 
contar com sua preferência por nossos produtos e serviços. 

Atenciosamente 

r- 85.068,11610001-83 

R.C. CEt f.; CIA LIDA f•vIE  

AV.  XV DE NCon'it.T20, 1154 • CENTRO 
65560-000 - CHOPiNZINHO - PR 

Chopinzinho, 20 de janeiro de 2021. 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTOS 

Item Quant Unid. 
Descrição  Unit.  

R$ Total R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos 
com 50 doses, totalizando 10.000 
doses. 

150,00 30000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. —Aviária — Frascos 
com 50 doses, totalizando 500 doses. 150,00 1500,00 

03 63 

Frascos 
com 
160 

doses 

Antigeno para Diagnóstico de Brucelose 
— Acidificado Tamponado — Frascos com 
160 (cento e sessenta) doses. 250,00 15750,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO 
—R$ 47250,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente  
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2021. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995,414/0001-60  e-mail:  prefchopim@chnet.com.br  
Telefax (46) 3242-1122 e 3242-1331 - Rua Santos  Dumont,  3883 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
-  

DECRETO N° 155/2011  

Dispõe sobre o valor da Taxa de Serviços 
de Laboratório. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar Municipal 
n° 055/2010, de 13/08/2010, 

DECRETA:  

Art.  1° - 0 valor da Taxa de Serviços de Laboratório passa a ser de R$ 5,50 
(cinco reais e cinqüenta centavos), em função da variação do custo dos materiais a serem 
utilizados no teste de diagnostico, conforme Planilha de custos apresentada pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Zootecnia e Meio ambiente.  

Art.  2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 17 DE JUNHO DE 2011 

V lei José Crestani 
Prefeito 

Luiz Pasaquali 
Secretário de Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente. 
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LEI COMPLEMENTAR N° 055/2010 — DE 13 DE AGOSTO DE 2.010 

Institui e regulamenta a Taxa de Serviços 
de Laboratório, e dá outras providências. 

Autor: Poder Executivo Municipal 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte 

LEI:  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  1° - Esta Lei Complementar institui a Taxa de Serviços de 
Laboratório no Código Tributário Municipal.  

Art.  2° - Acrescenta o Inciso XI — Serviços de Laboratório, no artigo 280, 
Seção I — da incidência, do fato gerador e da cobrança, no Capitulo V — TAXAS DE 
EXPEDIENTE, CERTIDÕES E SERVIÇOS DIVERSOS, do Titulo II — TAXAS DECORRENTES 
DA UTILIZAÇÃO EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, Livro Quarto — DAS 
TAXAS, da Lei Complementar n° 050 de 18 de dezembro de 2009.  

Art_  30  - Esta Lei Complementar regulamenta o fato gerador, o 
contribuinte, o lançamento e arrecadação, a base de cálculo e o valor da Taxa, dos Serviços de 
Laboratório 

DO FATO GERADOR  

Art.  4° - A Taxa de Serviços de Laboratório tem como fato gerador a 
utilização efetiva ou potencial do serviço público, especifico e  divisive!,  prestado ou posto á 
disposição do contribuinte, referente a testes de diagnóstico de triagem para combate a 
brucelose e Tuberculose, no rebanho de gado leiteiro no município de Chopinzinho.  

Art.  50  - Os serviços de Laboratório serão executados pelo Município 
diretamente, que contará com  medicos  veterinários que estarão capacitados para realização 
dos testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose. 

DO CONTRIBUINTE  

Art.  6° - È contribuinte da Taxa o proprietário, titular ou possuidor a 
qualquer titulo, do rebanho de gado leiteiro, localizados no município de Chopinzinho. 
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DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO  

Art.  7° - As taxas serão lançadas em nome do contribuinte, no ato da 
prestação do serviço e seu recolhimento  sera  efetuado de uma  so  vez, no prazo fixado na 
própria guia 

DA BASE DE CALCULO E DO VALOR DA TAXA  

Art.  8° - A base de cálculo da Taxa de Serviços de Laboratório é o valor 
estimado pela Administração Municipal, como custo dos materiais utilizados para realização 
dos testes de diagnóstico para Brucelose e Tuberculose. 

Parágrafo Único — Considera-se custo do respectivo serviço, todo o 
gasto com os materiais utilizados para cada teste de diagnóstico para Brucelose e 
Tuberculose, tais como - 

I —  Antigen°  Brucelose e Tuberculia, levando em consideração mais 20% 
(vinte por cento) de perda de reagente no momento do exame; 

II — Agulha e franco de coleta;  
III  — Luva; 
IV — Mexedor de  cafe;  
V — Ependorf; 
VI — Ponteira pipeta; 
VII — Solução desinfetante (solução para esterilização dos materiais 

utilizados no exame); 
VIII — Custos Laboratoriais (detergentes utilizados na lavagem da vidraria 

para reaproveitamento).  

Art.  90  - 0 valor da taxa  sera  de R$ 5,00 (cinco reais) para cada teste de 
diagnóstico para Brucelose e Tuberculose. 

Parágrafo Único — 0 valor da taxa será apurado e corrigido anualmente, 
através de planilha de custos dos materiais a serem utilizados no teste de diagnóstico. 
efetuada pela Secretaria da Agricultura, Meio Ambiente e Zootecnia de Chopinzinho que  sera  
fixado mediante Decreto pelo Executivo Municipal.  

Art.  100  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 
as disposições em contrario. 

PR, 13 DE AGOSTO DE 2010  

Registre-se e Publique-se. 
Em 13 de agsoto de 2010. 

and  rlei José Crestani 
Prefeito 

Delair Viliflar AmbrOsini 
Chefe de Gabinete 

Publicado no Jornal 
Gazeta Re ional 
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Programa Municipal de Controle e Erradicação de Brucelose 
e Tuberculose de Chopinzinho-PR 

INTRODUÇÃO 

A brucelose e a tuberculose são doenças bacterianas causadas respectivamente pela 
Bruce/Ia abortus e pelo  Mycobacterium  bovis, estando disseminadas por todo o território 
nacional. Sabe-se que a brucelose atinge tanto o gado de corte quanto o gado de leite, 
enquanto que a tuberculose é um problema mais sério para os produtores de leite. Ambas 
doenças causam prejuízos econômicos na pecuária e ainda geram prejuízos de saúde 
pública por se tratarem de zoonoses de distribuição universal. Atualmente o município de 
Chopinzinho —PR conta com aproximadamente 1800 produtores rurais dos quais 1100 
realizam exploração leiteira. Sendo assim, é de enorme importância o controle e 
erradicação dessas doenças, reduzindo a prevalência e incidência de novos focos e 
certificando um grande número de propriedades. Isso irá contribuir tanto para o 
crescimento das propriedades quanto para o desenvolvimento econômico do município. 

OBJETIVOS 

• Reduzir a prevalência e a incidência de novos focos de brucelose e de tuberculose 
no município de Chopinzinho -PR. 

• Criar um número significativo de propriedades certificadas como livres de 
brucelose e tuberculose ou monitoradas para brucelose e tuberculose, e que 
ofereçam ao consumidor produtos de baixo risco sanitário. 

• Implantar um laboratório municipal com profissionais capacitados para realizar 
testes de diagnóstico de brucelose e tuberculose 

JUSTIFICATIVA: 

A brucelose é uma doença infecto-contagiosa provocada por bactérias do gênero 
Bruce/Ia, Produz infecção característica nos animais, podendo infectar o homem e 
acarreta problemas sanitários importantes e prejuízos econômicos vultosos. As principais 
manifestações nos animais — como abortos, nascimentos prematuros, esterilidade e baixa 
produção de leite — contribuem para uma considerável baixa na produção de alimentos. 
No homem, a sua manifestação clinica é responsável por incapacidade parcial ou total 
para o trabalho. Nos bovinos e bubalinos, a brucelose acomete, de modo especial, o trato 
reprodutivo, gerando perdas diretas devido, principalmente, a abortos, baixos  indices  
reprodutivos, aumento do intervalo entre partos, diminuição da produção de leite, morte 
de bezerros e interrupção de linhagens genéticas. Estimativas mostram ser a brucelose 



responsável pela diminuição de 25% na produção de leite e de carne e pela redução de 
15% na produção de bezerros. As propriedades onde a doença está presente têm o valor 
comercial de seus animais depreciado e as regiões onde a doença é endêmica 
encontram-se em posição desvantajosa na disputa de novos mercados. 

A tuberculose causada pelo  Mycobacterium  bovis é uma zoonose de evolução crônica 
que acomete principalmente bovinos e bubalinos. Caracteriza-se pelo desenvolvimento 
progressivo de lesões nodulares denominadas tubérculos, que podem localizar-se em 
qualquer órgão ou tecido. Os países que implantaram programas de controle da 
tuberculose animal ao longo do século passado, com bases em tuberculinização e 
sacrifício dos animais reagentes, conseguiram reduzir consideravelmente a freqüência de 
animais infectados. A importância econômica atribuida à doença bovina está baseada nas 
perdas diretas resultantes da morte de animais, da queda no ganho de peso e diminuição 
da produção de leite, do descarte precoce e eliminação de animais de alto valor 
zootécnico e condenação de carcaças no abate. Estima-se que os animais infectados 
percam de 10% a 25% de sua eficiência produtiva. Existe ainda a perda de prestigio e 
credibilidade da unidade de criação onde a doença é constatada. 

No Estado do Paraná foi realizado um inquérito sorológico em 2002 apontando uma 
prevalência de Brucelose nas propriedades de 1,73% e no número de animais de 4,15%. 
Também foi realizado um inquérito epidemiológico em 2007 apontando uma prevaléncia 
de Tuberculose entre 2 e 3 % do rebanho bovino total do estado do Paraná. 

O município de Chopinzinho —PR destaca-se como maior produtor leiteiro da região 
sudoeste do Paraná produzindo mais de 42 milhões de litros de leite por ano e sendo 
dono do maior rebanho de gado de leite com mais de 24 mil fêmeas acima de 24 meses 
(SEAB, 2007). Em virtude disso, doenças crônicas que afetam a produção e reprodução 
de vacas como a Brucelose e a Tuberculose destacam-se com grande importância 
podendo ser responsáveis por grandes prejuízos. 

Considerando a incidência de 4,15% de Brucelose no Estado do Paraná, estima-se que 
619 vacas em plena produção encontram-se afetadas pela enfermidade, totalizando um 
prejuízo de aproximadamente 441.000 litros de leite por ano. Já para Tuberculose, 
considerando o indice de incidência de 2,5%, a estimativa de animais infectados seria de 
373 animais acarretando um prejuízo de 265.762 litros de leite por ano. É importante 
ressaltar que esses prejuízos devem ser avaliados levando-se em consideração que 
ambas as doenças são zoonoses podendo gerar perdas ainda maiores caso haja 
infecções humanas. 

No município de Chopinzinho -PR, a atividade leiteira é explorada predominantemente em 
propriedades com ocupação de mão de obra familiar, onde o lucro de cada propriedade é 
de pequenas proporções. A diminuição de custos através de programas e parcerias 
público-privadas é de suma importância para contribuir para o crescimento e manutenção 
dessas propriedades gerando um desenvolvimento econômico para o município. 

Esse projeto justifica-se à medida que proporcionará a diminuição dos custos com 
exames de diagnóstico para Brucelose e Tuberculose, possibilitando a adesão de um 
número significativo de propriedades certificadas como livres e monitoradas. Com  isso 
acredita-se que haverá um aumento do valor agregado dos produtos e subprodutos das 
propriedades aderidas ao projeto. 



ESTRATÉGIA 

A estratégia deste programa consiste primariamente na vacinação de bezerras contra a 
brucelose e no diagnóstico a custos reduzidos para Brucelose e Tuberculose, conduzindo 
os animais reagentes positivos ao sacrifício sanitário exclusivamente em abatedouros 
com presença de inspeção estadual ou federal autorizados para este fim. Além disso, 
será realizado o controle do trânsito de animais destinados à reprodução. 

As propriedades que apresentarem resultados negativos consecutivos de todo rebanho 
serão certificadas como propriedades livres (rebanho leiteiro) e propriedades monitoradas 
(rebanho de corte com exames por amostragem) de acordo com o Programa Nacional de 
Controle e Erradicação de Brucelose e Tuberculose (PNCEBT -2001). 

A prefeitura municipal de Chopinzinho conta com 5  medicos  veterinários concursados no 
projeto de campo que serão capacitados para realização de vacinação e testes de 
diagnóstico para Brucelose e Tuberculose e 1 médico veterinário concursado que irá 
acompanhar o sacrifício sanitário. Será implementado também, um laboratório municipal 
que irá realizar o teste de Antígeno Acidificado Tamponado (AAT) para diagnóstico de 
triagem para brucelose. 

O município de Chopinzinho-PR detem um conselho municipal de Sanidade Agropecuária 
funcionando normalmente e apoiando integralmente esse Projeto. 

Os pianos de combate à tuberculose e à brucelose envolvem ações que dependem da 
participação dos produtores. Entre elas destacam-se o rastreamento do plantel e a 
adesão voluntária aos programas de certificação. 

CUSTOS DO PROJETO 

• Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

Salários e Encargos de 6 Médicos 
Veterinários 

R$ 354.456,12 

Manutenção anual de 5 veículos R$ 16.500,00 
Combustível de 5 veículos R$ 27.500,00 
TOTAL R$ 398.456,12 

• Federação da Agricultura do Estado do Paraná (FAEP) 

Curso de Habilitação para 5 Médicos 
Veterinários (Inscrição, Hospedagem, 
Alimentação e Deslocamento)  

R$ 10.000,00 

  



• Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná 
(SEAB) 

Implantação do Laboratório Público Municipal R$ 10.000,00 
Antígeno Acidificado Tamponado (AAT) 
(15.000 doses) 

R$ 3.300,00 

Tuberculinas (20.000 doses) R$ 56.000,00 
TOTAL R$ 69.300,00 

• Custo Total do Projeto 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho R$ 398.456,12 83,4% 
FAEP R$ 10.000,00 2,1% 
SEAB R$ 69.300,00 14,5% 
TOTAL ANUAL R$ 477.756,12 100% 

• Contrapartida do Produtor Rural 

Materiais de uso para coleta na propriedade R$ 5,00 por animal 

CONCLUSÃO: 

As estratégias seguidas por este programa em conjunto com as normas vigentes do 
Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose (PNCEBT) 
e do Regulamento Técnico do Programa Estadual de Controle e Erradicação da 
Brucelose e da Tuberculose do Estado do Paraná (PECEBT) mostram-se adequadas e 
podem transformar o combate à brucelose e à tuberculose em um esforço organizado de 
todos os setores ligados á produção pecuária e á promoção da saúde pública. 

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

• Produção de Leite Sudoeste Paraná 2007 — Rebanhos. Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento (SEAB). Núcleo Regional de Pato Branco — 
DERAL- Departamento de Economia Rural. 

• Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose 
Animal — PNCEBT 

P. • 



• Regulamento Técnico do Programa Estadual de Controle e Erradicação da 
Brucelose e da Tuberculose Animal do Estado do Paraná 

Chopinzinho, 03 de abril de 2009  

van  rlei José Crestani 
eito Municipal 

Enio Pigoss 
Presidente do Conselho de Sanidade Animal 
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CORRESPONDÊNCIA IN TERNA - PARECER 

DATA: 26/01/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICUL- 4, TURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISI-
ÇÃO FUTURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E ANTiGENO PARA 
EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANI-
MAL EM REBANHO LEITEIRO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatorio para a aquisição futura de insumos veterinários — tuberculinas e 
antígeno para exames de brucelose e tuberculose, para o Programa de Sanidade Animal 
em Rebanho Leiteiro, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a 
referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modali-
dade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa ã relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados à execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Preços para contratação futura de insumos veterinários e que os mesmos serão contrata-
dos de forma parcelada. 
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CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa-
cão dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstância que aumenta a probabi-
lidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é o 
fornecimento de insumos veterinários controlados, quando o transporte destes insumos de-
pendem de autorização prévia da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná — ADAPAR, 
e que os mesmos serão adquiridos de forma parcelada, fato esse que pode inviabilizar o 
fornecimento, podendo dificultar, não efetuar ou atrasar a entrega dos produtos. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Neide Marindz Caldato 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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DECRETO N° 005/2021,, DE 07  DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinâz Caldato. CPF n° 023 594429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n°062 575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282 377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatõrio, fazer visto  la.  análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros Dara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/' 993  

Art.  3°  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR; 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  
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DECRETO N°018/2021. DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n 062.575.819-66 e RG n' 

9 429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n' 037 281 239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio ce Chopinzinho para o exercicio de 2021.  

Art. 2° -  Ficam igualmente nomeados  a Sra Clecia Stelimann Weber. CPF 

021.532.509-51 RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Michell Leticia Dietrich. CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSPIPR. comc  equipe  de  apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021. ficando revogado o 

Decreto n° 534:2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021. e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN 1,NHO. NEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Puolicado no Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o 

número: 291/2021 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria 

de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, autorizo o Processo Licitatório, na 

modalidade de Pregão na forma Presencial, do Tipo Menor Preço, pelo Sistema de 

Registro de Preços, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e Legislação Municipal 

pertinente. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos a Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 26 de janeiro de 2021. 

c z  

tin  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 11 /2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU- 
TURA DE INSUMOS VETERINARIOS - TUBERCU- 
LINAS E ANTiGENO PARA EXAMES DE BRUCE- 

LOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

Licn-AgÃo DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO.  DIA DE DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 -- Chopinzi-
nho —  Parana.  

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatorio e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para aquisi-
ção futura e eventual de INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E  ANTIGEN°  PARA EXAMES 
DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO 
LEITEIRO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 
2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu- 
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de até a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procó-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 
ás 12:00 e das 13:00 as 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as  exigencies  deste Edital, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem  ern  proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública cio 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
clausulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preãmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
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ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE.  
ENDEREÇO  
FONE.  
CNPJ:  

5.6— Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou In:ernet. 

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas oelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este Ultimo se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o prego unitário e total dos produtos, sendo que o prego unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
Ultimo. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de pregos no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar a marca do produto oferecido. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
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7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, hora-
rio e local estabelecidos no preambulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificandc-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procedera à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no minimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do ultimo preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor prego e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor prego UNITÁRIO, nos termos do inciso X do  art.  40, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenaçâo dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Município, devera 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
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8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter • as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa- 
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 — Consultas: 
8.10.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https//certidoes-pf.apps.tcu.gov.br/)  e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao ICE/PR 
https.aservicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosVeo aspx; 
8.10.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções iripostas ao 
responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar  corn  o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.10.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.10.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
8.10.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
li - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  sera  assegurado o 

• 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias Citeis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidara apenas os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos • forem inconsistentes ou meramente protelatários. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo  cu  tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de  forge  maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando  Nee  econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Munici- 
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pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebera os valo-• res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação,  sera  de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou 
outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, 
seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produ-
tos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a en-
trega/execução ser efetuada conforme o item 14 deste Edital. Quando da entrega/execução do objeto por 
parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopin2 inho ou de 
acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
13.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
13.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante a in-
clusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
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13.4 - Os prazos de que tratam o item 14.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

14- ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do  
Parana  - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão estar dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
14.2 - A solicitação dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. 
14.3 — As quantidades a serem entregues em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedi-
do de autorização de transporte. 
14.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo de frete, 
com as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977, Centro, Chopinzinho-PR. 
14.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em par-
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
14.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

15- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

15.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 39.480,00 (trinta e nove mil quatrocentos e oitenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
15.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias ap6s a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
15.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato ca contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
15.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respec-
tiva regularização. 
15.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
15.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vincula& s ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Compete 6 Contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados corr as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

O 

O  
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16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
16.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
16.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

17- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 — Compete a Contratada: 
17.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
17.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
17.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
17.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
17.1.1.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
17.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.1.7 - 0 vencedor devera obedecer As normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
17.1.1.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do 
Servidor Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor, medico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, e Fiscal Subs::ituto a car-
go da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência quan-
titativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec- 
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tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer  fa.-;e ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéla, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
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20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
20.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrila com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públiccs, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; • e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os c'éditos reti-
dos. 
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21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obseivado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de  Agriculture,  Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, rio prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

fiA 21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentaçáo de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniddinea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corrupi:as, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
22.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre- 
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
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ta2chopinzinho.pr_gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos sere publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.6E6/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n" 8.078, de • 11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA. que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual sere firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Sere(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) sere(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para preveni-  responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou a dministrati-
va. 
27.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
re  solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  ';.,Ita2(cchopinz ) _ ou pelo Correio, via SE- 
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e 
das 13:00 as 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
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27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 26 de janeVo de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Neide Marinêz Caldato 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 

• 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFEROCIA 
1 - DO OBJETO 

1.1 — lnsumos para a realização de exames de brucelose e tuberculose em fêmeas bovinas de  races  leitei-
ras. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 
doses, totalizando 10.000 doses. 

125,00 25.000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviaria — Frascos com 50 
doses, totalizando 500 doses. 

125,00 1.250,00 

03 63 
Frascos 
com 160 

doses 

Antígeno para Diagnostico de Brucelose — 
Acidificado Tamponado — Frascos com 160 
(cento e sessenta) doses. 

210,00 13.230,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO (R$) 39.480,00 

2— DA VIGÊNCIA 

2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  será de 12 (doze) meses após a assinatura. 
3- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do  
Parana  - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão  ester  dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
3.2 - A retirada dos produtos acontecera de acordo com a necessidade do Município. 
3.3 — As quantidades a serem retiradas em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela Se-• cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedido 
de autorização de transporte. 
3.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo de frete, com 
as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977, Centro, Chopinzinho-PR. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo o .1 em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
3.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

4— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 39.480,00 (Trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva- 
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lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria  clever-6 ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com c CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.6 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 — Compete à Contratada: 
6.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
6.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.1.7 - 0 vencedor deverá obedecer as normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
6.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7- SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS. 

7.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
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7.1.1 - Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tem-
porariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais; 
7.1.2 — Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta  definitive  ou tempo-
rariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração 
Municipal, nos termos legais; 
7.1.3 - Por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

8- REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

8.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 
8.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
8.4. Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
8.5. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
8.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originac o, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
8.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
9.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
9.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
9.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, recebera os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

10- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
1.1. 10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor, médico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estanco sujeito a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; • 11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
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11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
12.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

13- DAS PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrr:a com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões eu dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
medias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão. os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos q..re regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um propesso licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçãp de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corrup::as, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Vanderlei José Crestani. 

Chopinzinho/PR, 20 de Janeiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PR ECOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
MARCA VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50  
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Fras- 
cos com 50 doses, totalizando 
10.000 doses. 

02 10 
Frascos 
com 50  
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Fras-
cos  com 50 doses, totalizando 500 
doses. 

03 63 
Frascos 
com 160 

doses 

Antigeno para Diagnóstico de Bru-
celose — Acidificado Tamponado — 
Frascos com 160 (cento e sessenta) 
doses. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, trans-• porte dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente 
que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições orevistas no 
Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Entrega: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de  de 2021 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação  ern  causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatá-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO STAt INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDyRAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, elou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgao ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

• A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a).  - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irma() (aL 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) I Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado ça) - 

2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irma() (A) do Côn- 

juge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1°  Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mae do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac,  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Ed-
son Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG-nr°—'3.533.5934 SSP/PR, inscrito no CPF n° 5 1 8.8 9 4 . 7 1 9-
6 8, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzi-
nho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro 
na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE e brasileiro, inscrito no CPF n° , portador do RG n° -esidente e 
domiciliado  representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n°_, Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRA- 
TADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao 
Edital de Pregão n°_/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBER-
CULINAS E  ANTIGEN()  PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora- 

•
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando  ow  diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originaco, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este d 9N/era com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebera os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de rev,são. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Servi-
ços ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste 
Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produ- • tos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a en-
trega/execução ser efetuada conforme a Clausula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do obje-
to por parte da empresa contratada, esta devera emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho 
ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito do licitante à inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLAUSULA QUINTA - EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do  
Parana  - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos dever5 D estar dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte, quando serão retira-
dos pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente diretamente no estabelecimento da 
Adjudicatária, de acordo com o endereço apresentado na Proposta de Preços, desde que o mesmo não 
ultrapasse um raio de 100,0 quilômetros de Chopinzinho-PR. 
5.2 - A retirada dos produtos acontecera de acordo com a necessidade do Município. 
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5.3 — As quantidades a serem retiradas em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedido 
de autorização de transporte. 
5.4 - Caso a distancia da loja estiver acima da distância estipulada, a adjudicatária devera providenciar a 
entrega dos produtos em Chopinzinho-PR, a suas custas, com as devidas autorizações de transporte. 
5.5 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo Ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
5.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
6.1 - Fica estimado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
6.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratorios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir de respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco. bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com c CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete à Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por  qua  lquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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8.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - 0 vencedor devera obedecer as normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo 
do Servidor, medico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, e Fiscal Substitu-
to a cargo da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os cocumentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici- 
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pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação  ac  CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos qe regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas ur9entes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexacução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos q  _re  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
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a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inideinea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corrup.:as, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados 6 licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.6E6/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n" 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° /2021 e a proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri- 
ção dos Itens Registrados, que 6 parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai  ass  nada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 
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- Contratada - Representante Legal 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

ANEXO I da  ARP  n° **/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 do-
ses, totalizando 10.000 doses. 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 do-
ses, totalizando 500 doses. 

03 63 
Frascos 
com 160 

doses 

Antígeno para Diagnóstico de Brucelose — Acidifi-
cado Tamponado — Frascos com 160 (cento e ses-
senta) doses. 

VALOR TOTAL (R$) 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

A Empresa  devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de  Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de  de 
2021, ás 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FLTURA DE 
INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E ANTÍGENO PARA EXAMES DE BRUCELOSE E 
TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. Gênero: 
Insumos Veterinários. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 39.480,00. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 27/01/2021 As 14:03:26  

Setores envolvidos: 

PGM. SMA-LC, SMAPMA-AGRI. PGM-LIC, GAB-LC 

AQuisipÃo DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal TAMEN YMO.,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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0  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 3901-3A78-F500-C126 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 27/01/2021 14:03:48 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/3901-3A78-F500-C126  
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De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/02/2021 as 16:55:53 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC. SMAPMA-AGRI, PGM-LIC, GAB-LC  

AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando 291/2021 (processo 11/2021). Atenciosamente, 

Marcio Strirsgari 

o  
LL  

O 

Anexos: '8 

Parecer 18-2021 - Processo n.2  11-2021 - PP - SRP - aquisição futura de insumos veterinários - tuberculinas e  antigen°  para extmes c 
O 

a 
O 

CG9 

l'az>  

O 

8 

-0 

.c 
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PROCESSO N.° 11/2021 

MEMORANDO 1 DOC N.° 291/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 18/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇOES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS VETERINÁ-
RIOS — TUBERCULINAS E ANTÍGENO PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TU-
BERCULOSE PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO 
LEITEIRO. 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS — 
TUBERCULINAS E ANTÍGENO PARA EXAMES DE BRU-
CELOSE E TUBERCULOSE PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. BENS 
DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SA-
TISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA-
COES. 

1 RELATÓRIO 

Cuida-se de processo licitat6rio n.° 11/2021 (Memorando Eletrônico n.° 291/2021), 
pelo qual a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisi-
ção futura de insumos veterinários — tuberculinas e antígenos para exames de brucelose e tu-
berculose para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro, via Sistema de Registro 
de Pregos, ao prego máximo de R$ 39.480,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e oitenta 
reais). 

Os autos, contendo 70 (setenta) páginas, foram regularmente fonnalizados e encon-
tram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/04); 
b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 05); 
C) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitat6rio (fls. 

06); 
d) Termo de Referência (fls. 07/13); 
e) Orçamentos (fls. 14/16); 

Página 1 de 7 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ tS fr.) 

  

f) Cópia do Decreto n.° 155/2011 que dispõe sobre o valor da taxa de serviços de la-
boratório (fls. 17); 

g) Cópia da Lei Complementar n.° 055/2010 que institui e regulamenta a Taxa de 
Serviços de Laboratório e dá outras providências (fls. 18/19); 

h) Programa Municipal de Controle e Erradicação de Brucelose e Tuberculose de 
Chopinzinho (fls. 20/24); 

i) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 25/26); 
j) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 018/2021 (fls. 27/28); 
k) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão presen- 

cial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 29); 
1) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Lici- 

tações e Contratos (fls. 30/68). 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 27/01/2021 (fls. 69/70). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO I 
LLJ 
(1) 
Q 
0 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de L.:. < 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni- 
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único ,0 -a 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem o 

tl) 
como as as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 15 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". s c, 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis- 
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis <,.. 

,. , e autoridade competente. j.L.., 
..= 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES g  
du  
o -o 

•— 
Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar .. o 

s. 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a .s r., 

exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. .1 
0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- 

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia z 4) 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 'n c7 0,  
Público. 0  co  a 8 

z 6-
cc  P2 
1— z  
co al  
0 •E 
o '.'  
cc  a,  a a,  m 43 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 0  iii  -0 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se- o 0 0 -0 
g,uinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, servigos, compras e alienações serão contratados a) To O. > 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que ..- ds 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti- 8 N ._ ,=  
rá  as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações;" o .c  

T) a)  
co  > .c c,  

co co  < o. Página 2 de 7 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante,  it  análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisi-
ção futura de insumos veterinários — tuberculinas e antígenos para exames de brucelose e tu-
berculose para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro, via Sistema de Registro 
de Pregos, ao prego máximo de R$ 39.480,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e oitenta 
reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-
cer favorável à contratação, na modalidade Pregão (t1s. 25/26). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da 
probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 
os bens que se almejam adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no 
parágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/2002. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro 
e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas  tam  admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 
mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de insumos veterinários que serão ad-
quiridos ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Registro de Pregos. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita pror-
rogação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 30,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese 
admissivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a execu- 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que 
s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador devera verificar primeiramente se a licitação 
6 exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 
Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
3  "Art.  1" Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos pa-
drões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mer-
cado." 
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tar  as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

Pela redação do  art.  7° do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Municipal optou 
pela modalidade presencial ao invés do eletrônico (fls. 25/26). Ademais, no caso concreto, o 
fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empresas com sede nos Municípios de Pato 
Branco, Chopinzinho e Francisco Beltrão (fls. 14/16) confirmam que pessoas jurídicas sedia-
das na Regido Sudoeste estão aptas para prestarem os serviços que a Administração Municipal 
pretende contratar. 

Assim como fez o governo federal, o governo local tem autonomia para regular a Lei 
10.520/2002; e, no caso do Município de Chopinzinho, o Executivo optou pela adoção do 
pregão presencial como regra. 

Ressalvo meu posicionamento pessoal que a modalidade eletrônica poderia, ao me-
nos em tese, ampliar o universo de possíveis interessados e, com isso, a possiblidade de uma 
maior concorrência. No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste 
processo porque a escolha está dentro do campo da discricionariedade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
no  art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitat6rio e, depois, a 
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 
(fls. 06 e 29). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templam motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla- 
ras, objetivas e vinculadas *As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci-
onamento (fls. 07/13). 

4  "Art.  3' A fase preparatória do pregão observara o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habili-
tação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inaditnplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixa-
ção dos prazos para fornecimento; 

- a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
111 - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 6rgão ou entidade promotora 
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados: e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 6rgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe  dc  apoio. cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceita-
bilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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No entanto, recomenda-se que a Secretaria: 
a) justifique o quantitativo solicitado para cada item, informando a quanti-

dade de doses necessárias para cada animal/exame de brucelose e tuberculose, juntando 
aos autos os relatórios de exames realizados no ano anterior. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 30/68) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe-
nalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 5.2; 
c) habilitação jurídica. qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal  

e trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar, o Pregoeiro efetuará Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União e a comprovação de ausência de registro jun-
to ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR (Item 8.10.1); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses a partir da data de pu-
blicação (Item 2.2.1); 

e) dotação orçamentária: Item 15.2; 
f) gestão do Contrato: a cargo do servidor, Sr. Vanderlei Crestani (Item 10.3); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Claudiomiro  Cenci  (titular) e 

Cristiane Adrieli Salomão (substituto) (Item 10.3). 
Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: 
a) corrigir o ano indicado no preâmbulo da minuta da  ARP;  
b) adequar a Cláusula Quinta da minuta da  ARP  (Execução e do Recebimen-

to do Objeto), eis que divergente das especificações constantes do Edital e Termo de Re-
ferencia; 

c) providenciar a assinatura do Prefeito Municipal na Justificativa e Termo 
de Referência, diante das solicitações da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 

2.3.6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria Solicitante anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se 
encontram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Agropecuária Cezer Ltda. (fls. 14); 
b) P.0  Cenci  e Cia. Ltda. (fls. 15); 
c) Laércio Fávero e Cia. Ltda. EPP (fls. 16). 
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Por fim, consta no Termo de Referência a informação de que a pesquisa de preços fi-
cou a cargo do servidor Vanderlei Crestani (fls. 13). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação por Item, a restrição da participação As 
micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego 
por Item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a par-
ticipação no certame. 

(1) 
Cs) 
CD 

6 A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re- 
cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 504 e 
000 (fls. 05). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO -0 

o 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 05/2021 e 18/2021, a Comissão Perma- 
nente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente constituídos (fls. 
27/28).  co  

o 
o 

n- 
0  

Ii  

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES .0 
g, o 
d 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, -0 o _ 
como de praxe. .c d 

c 
.c 

3 CONCLUSÃO 0 a 
-. 0 
o. 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Municipal não vê óbice no prosseguimento do .0 o 
Processo Licitatório n.° 11/2021 (Memorando Eletrônico n.° 291/2021), instaurado pela c7 2 a u 

z ui 
Fc T. 

3  "Art.  3" Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microemprcsas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 1- o  co  r, 
empresaria, a sociedade simples. a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 o -,% 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou  

cc  c" 
no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 1 - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- a 0,  

m -@ 
calendirio, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 11 - no caso de empresa de  pc-  
queno porte. aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 0 as 

ca mi 
ca .-.. 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." .3) o 0. > 
6  -Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: 1 - deverá realizar ., CO 

processo licitatório destinado exclusivamente i'l participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 'g. 2 
contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o .c  -ef o  (O> 

fs  el  o o a o_ 

ICP 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a aquisição futu-
ra de insumos veterinários — tuberculinas e antígenos para exames de brucelose e tuberculose 
para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro, via Sistema de Registro de Pre-
gos, ao prego máximo de R$ 39.480,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e oitenta reais), 
desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 

Recomendação 1: justificar o quantitativo solicitado para cada item, 
informando a quantidade de doses necessárias para cada animal/exame 
de brucelose e tuberculose, juntando aos autos os relatórios de exames 
realizados no ano anterior. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: corrigir o ano indicado no preâmbulo da minuta da 0?  
ARP;  

Recomendação 2: adequar a Cláusula Quinta da minuta da  ARP  
(Execução e do Recebimento do Objeto), eis que divergente das espe- 
cificações constantes do Edital e Termo de Referência; Loa' 

Recomendação 3: providenciar a assinatura do Prefeito Municipal na 
Justificativa e Termo de Referência, diante das solicitações da Secre- 
taria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente; 

-a 
8 

Recomendação 4: providenciar as publicações, como de praxe. 3 
> 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 
E 

acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento  fun- 8 
damentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. c 
Chopinzinho (PR), em 12  dc  fevereiro de 2021. •c 
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CHOPINZINHO 

Memorando 6- 291/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - A/C Vanderlei C. 

Data: 15/02/2021 as 09:54:06 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI, PGM-LIC, GAB-LC  

AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 

Faço remessa dos presentes autos á Secretaria de Agricultura. 

Maria Antonia Schizzi 

Aux diar Adrninistrativa  

Decreto  433/2018 
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Despacho 7- 291/2021 
18/02/2021 
11:56(Respondido) 

Vandedei C. ( SMAPMA ) 

( PGM-LIC - 

CC 

•  

BOM DIA, 

CONFORME SOLICITAÇÃO, INFORMAMOS QUE: 

RECOMENDAÇÃO 1: (PARECER JURÍDICO n°18/2021/PGM/MS) 

1. A QUANTIDADE DE INSUMOS SOLICITADAS E EXATAMENTE A MESMA 
ADQUIRIDA EM 2020 PELA  ARP.  

2. TODOS OS INSUMOS DA  ARP  DE 2020 FORAM 
ADQUIRIODS/EMPENHADOS. 

3. E UTILIZADO UMA DOSE PARA CADA EXAME, BEM COMO UMA DE 
ANTÍGENO. 

4. CONSIDERAMOS A NECESSIDADE DOS RETESTES. 
5. CONSIDERAMOS AS PERDAS POR: 

-PERDAS NA OPERACIONALIZAÇÃO COM AS SERINGAS 

-NA() REUSO APÓS ALTERAÇÃO DE TEMPERATURA (RETIRADA 
DA GELADEIRA) 

-ESTIMAMOS AS PERDAS EM APROXIMADAMENTE 20 % 

6.SEGUE EM ANEXO, RELATÓRIOS DOS EXAMES REALIZADOS EM 
2020. 

7.AS QUANTIDADES SOLICITAS,  SAO  EXATAMENTE, AS NECESSÁRIAS 

PARA ATENDER 

OS PRODUTORES NO PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL. 

ATT, 

Vanderlei Jose Crestani 
Engenheiro Agronôtno 

\c>  

• Quern ja  visualizou?  

Exames de Brucelose e Tuberculose 2020 pdf  (10,42 MB) O downloads 
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Memorando 8- 291/2021 

1Doc 
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De: Maria S. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/02/2021 às 16:08:43 

 

Setores envolvidos: 

  

SMAPMA. PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI, PGM-LIC, GAB-LC  

AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 

Faço remessa dos presentes autos a Divisào de Licitações, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiiiar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

     

     

REFERÊNCIA: PROCESSO N°11/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS — 
TUBERCULINAS E ANTiGENO PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 
PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório n° 11/2021 — Edital 

de Pregão, para Registro de Pregos para Aquisição Futura de Insumos Veterinários — •Tuberculinas e 

Antigeno Para Exames de Brucelose e Tuberculose, Para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho 

Leiteiro. 

Considerando, a recomendação para a Secretaria de Agricultura, Pemária e Meio 

Ambiente, contida no Parecer Jurídico n° 18/2021/PGM/MS (fls. 72/79). 

Considerando, os documentos juntados pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente (fls. 80/84). 

Isto posto, encaminho os autos à Procuradoria Geral para conhecimento e verificação do 

cumprimento da recomendação contida no Parecer. 

Chopinzinho, 19 de fevereiro de 2021. 

OneriàQamtjzzi Filho 

Divisão de Li ção e Contratos 
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Memorando 9-291/2021 

Assunto: AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTiGENOS 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 19 de Fevereiro de 2021 es 14:24 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral  co  Município 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

• 
Esta documentação faz parte do Despacho 9- 291/2021 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

 

Memorando 9- 291/2021 

Assunto: AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS .064  
7014 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 19 de Fevereiro de 2021 es 14:24 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral  co  Município 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 9- 291/2021 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA 

Recebido em: 
às 

Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Data: 19/02/2021 às 15:16:47 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI, PGM-LIC, GAB-LC 

AQuisigÃo DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS  

Fag()  esses autos conclusos. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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CHOPINZINHO 

Memorando 11- 291/2021 

'Doc 
(69 INe) 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/02/2021 às 11:04:40 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI. PGM-LIC, GAB-LC  

AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS  

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e Lu 
distinta consideração, c? 

Lu 
c? 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital - AC OAB G3) 
0 

Thiago Voracoski Santos 0 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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Anexos: 

Despacho - PP n.Q 11-2021 - SRP - aquisição futura de insumos veterinários (Secretaria de Agriocultura).pdf 
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Município de Chopinzinho  

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60  

Fone  (46)3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 

prefeituraPchopinzinho.pr. aov.br  

CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N.' 11/2021 

MEMORANDO 1 DOC N. 291/2021 

DESPACHO 

1. As minutas do Edital e Contrato já foram aprovadas pelo Procurador 
Municipal,  Dr.  Márcio Stringari, com recomendações, conforme se depreende do 
Parecer Jurídico de fls. 71/79. 

2. Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, compete à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a 
observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
Parecer Jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral 
do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a 
ser resolvida. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 

Nigina 1 de 1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

A
tt
Sk"Sb.‘*. CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeiturachopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 
@  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 11/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 13/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU- 
TURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS - TUBEIRCU- 
LINAS E ANTÍGENO PARA EXAMES DE BRUCE- 

LOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 13/2021  

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitaçêo na moda-
lidade de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇA0 DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO.  DIA 22 DE MARÇO DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de pregos para aquisi-
ção futura e eventual de INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E ANTÍGENO PARA EXAMES 
DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO 
LEITEIRO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 
2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu- 
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se a disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto a Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procó-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 
as 12:00 e das 13:00 as 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do ar:. 4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame  sera  exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual estejam expressos SEUS poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contratp social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de qiie cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal devera vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Pregos e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 30  da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de unia proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
clausulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preambulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 13/2021 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
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ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 13/2021 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO'  
FONE  
CNPJ:  

5.6 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem n emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
C) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos produtos, sendo que o prego unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar a marca do produto oferecido. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
kj A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
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7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, hora-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompativeis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas sere efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item. Sere classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no  maxim,  10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor prego UNITÁRIO, nos termos do inciso X do  art.  40, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, sere desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta valida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não sere considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Município, devera 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a a presentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  httip://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo  err  anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramentc em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal i° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 — Consultas: 
8.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
( eu ) e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 

8.10.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.10.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.10.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.10.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidariente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgeo competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista  sera  assegurado o 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe:ente homo-
logará o procedimento licitatorio. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de p-eços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, H, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Munici- 
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Pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a supeNeniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ate), esta de-
vera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos Os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada á revisão dos preços, recebera os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação, será de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou 
outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, 
seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produ-
tos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos pregos registrados, devendo a en-
trega/execução ser efetuada conforme o item 14 deste Edital. Quando da entrega/execução do objeto por 
parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de 
acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
13.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
13.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito do licitante à in-
clusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  El da Lei n° 
8.666/93. 
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13.4 - Os prazos de que tratam o item 14.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

14- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do  
Parana  - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão estar dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
14.2 - A solicitação dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. 
14.3 — As quantidades a serem entregues em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedi-
do de autorização de transporte. 
14.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo de frete, 
com as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977, Centro, Chopinzinho-PR. 
14.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todc ou em par-
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
14.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

15- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 39.480,00 (trinta e nove mil quatrocentos e oitenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
15.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Amb ente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
15.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato ia contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
15.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a parti - da respec-
tiva regularização. 
15.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com D CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculad as ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Compete à Contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  con  as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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16.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
16.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
16.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

17- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 — Compete A Contratada: 
17.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
17.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
17.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
17.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
17.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
17.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.1.7 - 0 vencedor deverá obedecer as normas gerais de segurança, período de garantias a prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
17.1.1.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agr cultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor, medico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, e Fiscal Substituto a car-
go da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferência quan-
titativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec- 
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tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19 - DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos oue regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
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20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevancia ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, iica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
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21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos falos a serem 
apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público,  corn  o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção soore a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contratc. 
22.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados 6 licitação e a execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  - 
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ta2chopinzinho.pr g_ov br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666. de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei r° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03  (tit's)  vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto a concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculaçáo ao instrumento convocatório. 
27.3 — Sera(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) sera(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei r.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou oosterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Até 02 (dois) dias Citeis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: , ou pelo Correio, via SE- 
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:0C. as 12:00 e 
das 13:00 ás 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
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27.11 — Nenhuma indenização  sera  devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais priv legiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
principios gerais de direito. 

Chopinzinho, 02 de março de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

An .e elipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERENCIA 
1 - DO OBJETO 

1.1 — lnsumos para a realização de exames de brucelose e tuberculose em fêmeas bovinas de raças leitei-
ras. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 
doses, totalizando 10.000 doses. 

125,00 25.000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 
doses, totalizando 500 doses. 125,00 1.250,00 

03 63 
Frascos  
com 160 

doses 

Antigen() para Diagnostico de Brucelose — 
Acidificado Tamponado — Frascos com 160 
(cento e sessenta) doses. 

210,00 13.230,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO (R$) 39.480,00 

2— DA VIGÊNCIA 

2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP, sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 
3- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do  
Parana  - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão estar dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
3.2 - A retirada dos produtos acontecera de acordo com a necessidade do Município. 
3.3 — As quantidades a serem retiradas em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedido 
de autorização de transporte. 
3.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo de frete, com 
as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977, Centro, Chopinzinho-PR. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
3.6 - Ê vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

4— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 39.480,00 (Trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Amb ente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva- 
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lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICIPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.6 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 — Compete 6 Contratada: 
6.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, vazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
6.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
6.1.1.7 - 0 vencedor devera obedecer As normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
6.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7- SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS. 

7.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
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7.1.1 - Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tem-
porariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais; 
7.1.2 — Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou tempo-
rariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela AcIministração 
Municipal, nos termos legais; 
7.1.3 - Por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

8- REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

8.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
8.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovac'a repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
8.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regstrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
8.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
8.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
8.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
9.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
9.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
9.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

10- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agr cultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficare a cargo do 
Servidor Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
1.1. 10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficare 
a cargo do Servidor, medico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-:34, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE sere cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
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11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
12.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

13 - DAS PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos oue regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção  sore  a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contratc. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

15 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Vanderlei José Crestani. 

Chopinzinho/PR, 20 de Janeiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 13/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
MARCA VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50  
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Fras- 
cos com 50 doses, totalizando 
10.000 doses. 

02 10 
Frascos 
com 50  
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Fras-
cos  com 50 doses, totalizando 500 
doses. 

03 63 
Frascos 
com 160 

doses 

Antigeno para Diagnóstico de Bru-
celose — Acidificado Tamponado — 
Frascos com 160 (cento e sessenta) 
doses. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, trans-
porte dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente 
que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no 
Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Entrega: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de de 2021 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os cemais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 6 licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Soc  al,  CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII  DC ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, ataixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 13/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatÓrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estendo apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Soc  al,  CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 13/2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
cão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Soc  al,  CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DEE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no  OFF  sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheircs ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1' Pai/Mãe Filho (a) - 
2-  Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/'Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Côn- 
juge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (A) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzi- 
nho, na Rua Miguel Prod:pi° Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
5 1 8.8 9 4. 7 1 9-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° resi- 
dente e domiciliado  representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° , Inscrição Estadual n° , estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão n° 13/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura INSUMOS VETERINÁRIOS; — TUBER-
CULINAS E ANTIGENO PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovaca repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços regstrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou cpntrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas poste riormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada á revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Servi-
ços ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste 
Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produ-
tos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a en-
trega/execução ser efetuada conforme a Cláusula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execuoão do obje-
to por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho 
ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLAUSULA QUINTA - EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do 
Paraná - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão estar dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
5.2 - A retirada dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. 
5.3 — As quantidades a serem retiradas em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedido 
de autorização de transporte. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

5.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo de frete, com 
as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977, Centro, Chopinzinho-PR. 
5.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
5.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTACAO ORÇAMENTARIA:  
6.1 - Fica estimado o valor de R$  reais) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
6.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Amb ente, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete a Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete a Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - 0 vencedor deverá obedecer as normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA NONA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agr cultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Ser-
vidor Senhor Vanderlei Jose Crestani. CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor, médico veterinário, Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, e Fiscal Substitu-
to a cargo da Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas ur9entes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agriculiura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção soore a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados â licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre 0 CONTRATANTE e a CONTRATADA em releção ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.6136/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei r° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 13/2021 e á proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri
-ção dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci—  Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
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Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

ANEXO I da  ARP  n° **/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  RS 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 do-
ses, totalizando 10.000 doses. 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 do-
ses, totalizando 500 doses. 

03 63 
Frascos 
com 160 

doses 

Antígeno para Diagnóstico de Brucelose — Acidifi-
cado Tamponado — Frascos com 160 (cento e ses-
senta) doses. 

VALOR TOTAL (R$) 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 13/2021. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de  Estado do , telefone ( )     por intermOdio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadrarnento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 13/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 22 de março de 
2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
INSUMOS VETERINARIOS — TUBERCULINAS E ANTIGENO PARA EXAMES DE BRUCELOSE E 
TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. Gênero: 
Insumos Veterinários. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 39.480,00. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00,12:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov  br. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA - PARANÁ 
RPSOLVCÃO N*001/2021  

"Aprova as contas do Municipio de Clevelandia, 0.012110 
do  Parana.  relativas ao exercicio financeiro de 2010." 

A  Camara  NIunicipal de Clevelindia. 0,02000 002  Parana.  aprovou  cu  Ped, 
Adolfo Kleinibing, Presidente 103 f'imara Municipal de Clevelandia 
promulgo a seguinre Resolucatr. 

Art.1°- Ficam aprovadas. coo Ternms do 51.e010030  de P414111 
Previ., n° 447!19 do Tribunal de Conta, do Estado  du  Paianti. as Contas do  
Yoder  Executivo Municipal de Clevelardia. relativas ao exercicio financeir, 
de 2018. 

20,05.2°-Lota Rcsolueao Legislativa aura  ern  vigor 05 00000 de :511 

publicacao. 
Clevelandia,  Parana  em 02 de marco de 2021. 
Pedro Adolfo Kleinibing-Premdente Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA - PARANÁ 
RESOLUCÃO N*002/2021  

"Aprova  40 100340 do Municipio de Clevelandia. Esvad, 
do Parana, 02330/030 .0 exereicio  financeiro  dc 2019." 

A  Camara  Municipal de Clevelandia,  Food°  do  Parana.  43110000 .10004 Pedi, 
Adolfo Kleinibing, Presidente da Cimara Municipal de  Cleveland.,  
promulgo a seguinte Resoluctio 

/2,1. 1'- Ficam aprovadas..ios Tcnnos do Acordan de  Kum:  
Previo e 501.120 do Tribunal do Comas do Estado do P:11:012, as Conlas 

Poder Execulivo Municipal  dc  Clevelardia. relativas  au  exercicio financciro 
de 2019. 

Ar1.2"- Esta Resolucao Legislativa 00104 010 vigor 04 103415 do.,., 
publicacau. 
Clevelindia.  Parana  cm 02 de mango de 2021. 
Pedro Adolfo Kleinibing du unc.1.1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 13/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 22 
de março de 2021, es 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E ANTIGENO 
PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. Gênero: Insumos Veterinários. Valor 
máximo estimado anual de contratação: R$ 39.480.00. 0 Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos. Rua Miguel Procópio Kurpel, n°  3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs 
e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo 
telefone (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAODE 
EXTRATO TERMO ADITIVO 223/2020 

Tipo de Instrumento: .Aditivo de Vakir (Acriscirno) - Ata de Registro de Prego 
N° Contrato: 223'2020 I Aditivo: I I 
Contratado: CENTRO AUDITIVO  AUDIO HEX  MEL! 

CNPJ/CPF: 30.985.388/0001-98 Fundamento Legal: 

N° Lieitaçlio: 21/2020 il N°  Process*:  84/2020 I Modalidade: I Pregão eletrônico 
Objeto: INCLUSÃO DE ITEM -226 

Data do Aditivo: 26/02/2021 
Valor: 77.364.00 
Vigancia: 08/10/2020 a 07/10/2021 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:039EC560 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO TERMO ADITIVO 42/2021 

Tipo de Instrumento: Aditivo de Valor (Acréscimo) - Ala de Registro de Preço 

N° Contrato: 42/2021 I Aditivo: II 
Contratado: POSSATIT3 & POSSATTO LTDA. EPP 

CNPJ/CPF: 

ilb 

72.150.550/0001-06 Fundamento  
Legal: 

N° Licitação: 35/2020 N° Processo: 135/2020 NI,.,1,1111...h. . Pregão 
cleirimico 

jeto: INCLUSÃO DE ITEM - 529 

ate do Aditivo: 26'02/2021 

Valor: 664.205,10 

VIgtneia: 08102/2021 a 07/02/2022 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:B4903803 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 12-2021 -  RP  SERVIÇOS RECAPAGENS DE PNEUS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 12/2021. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 18  dc  março de 2021, is 09:00 (nove) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE RECAPAGENS DE PNEUS. Gênero: Serviços. 
Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 316.250,00. 0 Edital 
encontra-se 11 disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo fone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:808FDDEB 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO EDITAL 13-2021 - PP -  RP  TUBERCULINAS E 

ANTÍGENO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 13/2021. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 22 de março de 2021, is 09:00 (nove) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E ANTÍGENO 
PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 
PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO 
LEITEIRO. Gênero: Insumos Veterinários. Valor máximo estimado 
anual de contratação: R$ 39.480,00. 0 Edital encontra-se a disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4A391A60 

Paraná , 03 de  Margo  de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do  Parana  • ANO X I N°2213 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°433/2021 

PORTARIA N°433/2021  

0 PREFEITO MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do  Parana,  
no uso de suas atribuições que lhe sio conferidas por Lei, 

RESOLVE:  

Art.  1° — Exonerar a pedido, o Servidor Público Municipal 
THIAGO LOPES DE LARA,CPF 057.955.739-14, do cargo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, a partir de 1' de março de 2021. 

Art.2° — Exonerar a pedido, a Servidora Pública Municipal MARIA 
HELENA CORDEIRO,CPF 101.816.888-59, do cargo de 
ASSISTENTE DE ALUNOS, a partir de 10  de  mat-go  de 2021. 

Art.3°— Exonerar a pedido, a Servidora Pública Municipal KARINA 
BUENO MOREIRA DE ASSIS, CPF 043.641.089-36, do cargo  dc  
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, a partir de 1' de março de 2021.  

Art.  4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Colombo Em, 2 de março de 2021. 

HELDER LUIZ LAZAROTTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kassia Santa Cavalari 

Código Identificador:239256C7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA 16/2021. 

Processo: N° 2632/2020- Dispensa hi 16/2021 

Partes: 
Municipio de Colamha/PR,F. M. F INSTALAÇÕES E MONTAGENS 
LTDA - ME. 
CNPJ: 04.495.101/0001-31. 

Objeto: 
Serviços de locação de  Stand  de ahiminio pi ra reestruturação da recepção 
no Pronto Atendimento Maracan.a. cm ruin das medidas de 
cnfrentamento a Pandemia  dc  Coronavirus/COVID-19. 

Va  lor: 
0 valor misimodaDispema sera dc R117.500,00(dezessete mil e 
quinhentos reais). 

Embasamento Legal:  Artist,  24- Incise II- Lei  re.  8.666/93 
Data: 02/03/2021 

Publicado por:  
Nei%  a de Oliveira Nhaia 

Código IdentificadorODIFF3E6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO 017/2021 — DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 012/2021 PROCESSO: 4807/2021. 

Contratante: Município de Colombo/PR - Secretaria Municipal da 
Agricultura e Abastecimento. 
Contratada: AGIL EIRELI, inscrita no CNPJ sob n° 
26.427.482/0001-54. 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de mio de 
obra, nas funções de operador de caixa, repositor e servente de 
limpeza, para atendimento do Programa Armazém da Família no 
Município de Colombo, com fornecimento de EPIs e Uniformes 
necessários à execução dos serviços. 
Valor: R$ 75.311,14 (Setenta e cinco mil, trezentos e onze reais e 
quatorze centavos), de acordo com os serviços prestados. 
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da contratação do 
objeto desta licitação correrão i conta da classificação orçamentária 
constante na LOA 1559/2020. 
Prazo: 0 prazo de vigência do contrato de prestação dos serviços  sera  
de 02 (dois) meses, contados a partir da data de sua assinatura, sendo 

www.diariomunicipal.com.br/ama 76 



Chopinzinho, 19 de março de 2021. 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 13/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  MARCA VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — 
Frascos com 50 doses, totalizando 
10.000 doses. 

MICROSULES R$ 125,00 R$ 25.000,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — 
Frascos com 50 doses, totalizando 
500 doses. 

MICROSULES R$ 125,00 R$ 1.250,00 

03 63 

Frascos 
com 
160 

doses 

Antfgeno para Diagnóstico de 
Brucelose — Acidificado Tamponado 
— Frascos com 160 (cento e 
sessenta) doses. 

MICROSULES R$ 210,00 R$ 13.230,00 

VALOR TOTAL — R$ 39.480,00 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, 
transporte dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do 
proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições 
previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Entrega: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

DADOS BANCÁRIOS: 
SICOOB — AG: 4390 —  CC:  1804-0  

P C CENCI & CIA L.TDA 
.Av. XV de novembro_ 4680 Chopinzinho - Pr 

CINIP•J - 85.068.716/0001-83 Inscr.  Est.  - 31200974-90  E-MAIL  - pccenciahotrnail.com  
Telefone - (46)3242-3590/ (46)99109-1856 

Página 1 de 1 



Município 
,- 

de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

e-mail:  preferturarl ,chopinzinho.prgov.br  

Rua Miguel Proeciplo Kurpel, n°3.811, Bairro S.io Miguel 

CHOPINZINHO PARA NA 

CNPJ .  76.995.414/0001-60  
Telefone (46) 3242-8600 

85.560-000 

111 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 018/2021 J VALIDADE: 05/03/2022 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
P C CENCI E CIA LTDA 

ENDEREÇO: 
Avenida XV de novembro, 4680, Centro. 

CEP: 85.550-000 CIDADE: Chopinzinho - PR 

Data da Constituição: 22/06/1992 
Número do Registro: 41202756126 

Ultima Alteração: 20205982735 
Data: 13/10/2020 

CNPJ.:85.068.716/0001-83 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: SICOOB AGÊNCIA: 4390 CONTA: 1804-0 

FONE: (46) 3242-2121  Email:  pccenci@hotmail.com  

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
PAULO CESAR CENCI CPF: 835.533.639-91 RG: 5.722.810-5 SSP PR 
SIRLENE DALLACORT CENCI CPF: 025.425.129-30 RG: 6.290.506-9 SSP PR 
JOAO PAULO JELONSCHEK CPF: 083.080.539-71 RG: 10.669.937-2 SSP PR 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Comércio varejista de Produtos veterinários, Comércio varejista de materiais elétricos, 
Comércio varejista de ferragens e ferramentas, Comércio varejista de artigos de 
caça,pesca e camping, Comércio varejista de artigos e produtos alimentícios para 
animais, Comércio varejista de armas e munições, Representação comercial de ração, sal 
mineral, equipamentos e produtos para ordenha e tanques de expanção. 

OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores 
parte do Município. 

AND  
Presidente 

Cadastros 

não implica obrigações de qualquer nalureza por 

Chopinzinho, 05 de março de 2021.  

MORAES • 
Comissão de Licitação e 

de Fornecedores 

o 

j#0° 



Chopinzinho. 19 de março de 2021. 

Pau  
CPF: 835533.639-91 

RG: 5.22.810-5 
Cargo: Sócio Administrador 
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C.. CENCI 8. CIA ILTDA 
.Av. XV de novembro. 4680 Chopinzinho - Pr 

CNPJ - 85..068..716/0001-83 Inscr. ast. - 31200974-90 - pccencighotrnail.com  
Telefone - (46)3242-3590 I (46)99109-1856 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: P. C. CENCI & CIA LTDA 

ENDEREÇO: Av. XV de novembro, 4680. 

CNPJ: 85.068.716/0001-83 FONE/FAX:(46)3242-3590 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 13/2021, instaurado pelo Município 

de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

r-85X.03R.71r)10191.1113 

„ 

AV.  XV E.1",-.7 )RO, 1154 - CENTRO 
85560.;..00. L4-10PiNZINHO - PR j 
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P. C. CIENCI & CIA ETI3A 
Av. XV de novembro. 4680 Chopinzinho - Pr 

ChIPJ - 85.068.716/0001-83 lnscr.  Est  - 31200974-90 E-IV1AJL. - pccenci@hotmail.com  
Telefone - (46)3242-3590 / (46)99109-1856 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

S 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de 
Chopinzinho, o Sr. Paulo César  Cenci,  Carteira de Identidade n.° 5.722.810-5, inscrito no 
CPF n.° 835.533.639-91, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular 
ofertas e lances de preços, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas 
e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e 
seus anexos. 

Atenciosamente. 

85.06.71610001-13 Chopinzinho, 19 de março de 2021. 

P 

•

CEDI CIP LTDA. .^V. X v Da. SRO,  1154 - CENTRO 
85560-000 - Ci-i0PiNZIN!-r • '7JR 

P lo C sar Cenci  
Sócio Administrador  
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CIDADE: Chopinzinho - PR CEP: 85.550-000  

CNPJ.:85.068.716/0001-83  Data da Constituição: 22/06/1992 
Número do Registro: 41202756126 

Ultima Alteração: 20205982735 
Data: 13/10/2020 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: SICOOB AGÊNCIA: 4390 CONTA: 1804-0 

Email: pccenciAhotmail.com  FONE: (46) 3242-2121  

DIRIGENTES OU SOCIOS: 
PAULO CESAR CENCI 
SIRLENE DALLACORT CENCI 
JOAO PAULO JELONSCHEK 

CPF: 835.533.639-91 RG: 5.722.810-5 SSP PR 
CPF: 025.425.129-30 RG: 6.290.506-9 SSP PR 
CPF: 083.080.539-71 RG: 10.669.937-2 SSP PR  

RAMO DE ATIVIDADE: 
Comércio varejista de Produtos veterinários, Comércio varejista de materiais elétricos, 
Comércio varejista de ferragens e ferramentas, Comércio varejista de artigos de 
caça,pesca e camping, Comércio varejista de artigos e produtos alimentícios para 
animais, Comércio varejista de armas e munições, Representação comercial de ração, sal 
mineral, equipamentos e produtos para ordenha e tanques de expanção.  

OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
P C CENCI E CIA LTDA  

ENDEREÇO: 
Avenida XV de novembro, 4680, Centro. 

Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CINIPJ: 76.995.414/0001-60 e-mall:  prefeiturarA:chopinzinho.prgov.br 

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpet, n6  3.811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL • 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 018/2021 VALIDADE: 05/03/2022 

Chopinzinho, 05 de março de 2021. 

ANDR1EI1ËMORAES 
Presidente Comissão de Licitação e 

Cadastros de Fornecedores 



05/02/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: P. C. CENCI & CIA LTDA 
CNPJ: 85.068.716/0001-83  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 14:43:34 do dia 05/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até _04M/2021. 
Código de controle da certidão: 5521.23EF.E422.5A6A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

• 

hi 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°023440241-83 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 85.068.716/0001-83 
Nome: P C CENCI & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

....;inatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/06/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail:  prefeituragchopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procripio Kuipel, $811 
85560-000 CHOPINZIN HO PARANÁ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  110450 
Nome • P C CENCI & CIA LTDA - ME 
CPF/CNPJ  85.068.716/0001-83 
Endereço  AV  XV DE NOVEMBRO 
Bairro  CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO PR 

RG/Inscr  
Número  770  

FAILIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DtBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDAO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada & verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/> 

EirliW.da em 02/03/2021. 
Vgiria até 6,O-dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2021/1560 
Código de autenticidade da certidão: 629730196629730 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 02 de Margo de 2021. 
// 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 85.068.716/0001-83 

Razão Social:P C CENCI E CIA LTDA 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO 770 SALA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/03/2021 a 01/04/2021  

Certificação Número: 2021030302314030884190 

Informação obtida em 16/03/2021 10:31:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

16/03/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: P. C. CENCI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 85.068.716/0001-83 
Certidão n°: 7675179/2021 
Expedição: 02/03/2021, as 15:56:15 
Validade: 28/08/202- - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que P. C. CENCI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 85.068.716/0001-83, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

4110 INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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P. C. CENCI 8. CIA LTE•A 
Av. XV de novembro, 4680 Chopinzinho - Pr 

CNF'J - 85.068.716/0001-83 Inscr.  Est  - 31200974-90  E-MAIL  - pecenci@hotmaitcorn 
Telefone - (46)3242-3590 ./ (46)99109-1856 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.  

REF:  Edital de Pregão Presencial n° 13/2021. 

A Empresa P. C. CENCI & CIA LIDA — ME, devidamente inscrita no CNPJ n° 

85.068.716/0001-83 com endereço na Av. XV de novembro, n° 4680, Centro, CEP: 

85560-000, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, telefone (46)3242-3590, por 

intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob 

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: M1CROEMPRESA nos 

termos da legislaçãovigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do 

artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Chopinzinho, 19 de março de 2021. 

85.089:  71 M1014331 
P.C. C.': 

5.711 

AV ;,:s 
1154 -  CENTRO  85.56C)-10 

- CHOPINZINHO -PR 
Paulo César C,enci 

Sócio Administrador 

CPF: 835.533.639-91 

RG: 5.722.810-5  

 



aulo enci 
Sócio, dmi strador 
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P. C.. CENCI 8. CIA ILTDA  
.Av. XV de novembro. 4680 Chopinzinho - Pr 

CINIRJ - 85.068.716/0001-83 Inscr. est, - 31200974-90 - pccenci@hotmail.com  
Telefone - (46)3242-3690/ (46)99109-1856 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

P. C. CNCI & CIA LTDA, CNPJ n.° 85.068.716/0001-83, sediada na Av. XV de novembro, 
4680, por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 
13/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum árgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

Chopinzinho, 19 de março de 2021. 

85.068.716/0001431  

RC.  C-  {7: CIA LIDA - ME  
AV.  XV  OE  NOVEMBRO, 1154 - CENTRO ' 85560-000 - CHOPINZINHO -PR smi 



Por ser expressão de verdade, firmamos o  pr  
Chopinzinho, 19 de março de 2021. 

85 1 
 068.716/000143 

RC. CENCI et CIA I Tr' 

Paulo César  Cenci  
Sócio Administrador 
CPF: 835533.639-91 

RG: 5.722810-5 

L ) CI) IFLILIVI:) CA) 
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P. C.. CENCI & CIA LTDA 
Av XV de novembro, 4630 Chopinzinho - Pr 

CIAPJ - 85.068.716/0001-83 Inscr  Est  - 31200974-90  E-MAIL  - pccenci©hotmail COTT) 
Telefone - (46)3242-3590 .1(46)99109-1856 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS  

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A P. C. CENCI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 85.068.716/0001-83, com sede a Av. XV 
de novembro, n° 4680, no Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  neste ato 
representada pelo Sr. Paulo César  Cenci,  portador da carteira de identidade RG n° 5.722.810-
5, e inscrito no CPF sob n° 835.533.639-91, DECLARA sob as penas da Lei, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha 
reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 
pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 
nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o 
entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade Pregão Presencial n° 09/2021, instaurada pelo Município de Chopinzinho, 
que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não 
são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 
declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 
sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 
impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações 
de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme 

vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR eft1rt. 9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

OE  NOVEMBRO, 1154 - CENTRO 
- CHOPINZW-10 - PR 
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P. C_ CENCI & CIA LTDA 
Av. XV de novembro. 4680 Chopinzinho - Pr 

CNPJ - 85068.716/0001-83 Inscr.  Est  - 31200974-90 E-IVIAJIL - pccenci©hotmail.com  
Telefone - (46)3242-3590 / (46)99109-1856 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) 
20 Avô/Avô Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/'Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) 

20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (5) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 1111 1. Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° Avô (6) do (a) 
Padrasto/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

r
85.068.716/000143 

RC,. CENCI & CIA LTD:. 

AV.  XV  OE  NOVEMBRO, 1154 - CENTRO 
• 85550-000 - CHOPINZiNHO • PR 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 22/03/2021 09:20:40 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: P. C. CENCI & CIA LTDA 
CNPJ: 85.068.716/0001-83 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

L(6 



IA5 
6  

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



22/03/2021  

 

Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 

 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

luir Impedimenta)  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CNPJ v Número documento 

Nome  

85068716000183  

Voltar 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: Todas  

• *obrigatório 

até 

até 

até  

V  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



22/03/2021  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública L5 

Soo,  
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

trtcluIr Impediresrito 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CPF Número documento 83553363991 

Nome  

Tipo de Sanção Todos *obrigatório 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links  úteis: Consulta TO./ / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

• 

https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx 1/1 



Prefeitura Municipal de Chopinzinho Pagina 1 de 2 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 11/2021 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBER-CULINAS E  ANTIGEN°  PARA 
EXAMES DE BRU-CELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRA-MA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEI-TEIRO. 

Expedição: 02/03/2021 Homologação: Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Prioridade Credenciado 

P. C. CENCI & CIA LTDA PAULO CÉSAR CENCI ME Não se enquadra Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 1 Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 doses, totalizando 10.000 doses. Fr 125,0000 _ 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 125,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referencia % 

1 2 Tuberculina P.P.D. — Aviaria — Frascos com 50 doses, totalizando 500 doses. Fr 125,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

• 1 P. C. CENCI & CIA LTDA 125,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 3 Antigeno para Diagnostico de Brucelose — Acidificado Tamponado — Frascos com 
160 (cento e sessenta) Fr 210,0000 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 210,0000 - 

HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 doses, totalizando 10.000 doses. Fr 125,0000 - 
Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C CENCI & CIA LTDA 124,0000 -0,80 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 2 Tuberculina P.P.D. —Aviária — Frascos com 50 doses, totalizando 500 doses. Fr 125,0000 - 
Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 
—  

P. C. CENCI & CIA LTDA 124,0000 -0,80 

OW  Item Descrição Unid. Valor de Referencia % 

1 3 Antigeno para Diagnostico de Brucelose — Acidificado Tamponado — Frascos com 
160 (cento e sessenta) Fr 210,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 209,0000 -0,48 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 
1 1 Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 doses, totalizando 10.000 doses. Fr 125,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 124,0000 - 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 
1 2 Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 doses, totalizando 500 doses. Fr 125,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 
./1 

124,0000 - 

GOVBR  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 22/03/2021 as 09:16 - Usuário: 13 LI 



Prefeitura Municipal de Chopinzinho Regina 2 de 2  

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 11/2021 - Pregão - Registro de Pregos 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBER-CULINAS E  ANTIGEN°  PARA 
EXAMES DE BRU-CELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRA-MA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEI-TEIRO. 

Expedição: 02/03/2021 Homologação: Situação: Aberta 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referencia % 

1 3 
Antigeno para Diagnóstico de Brucelose —Acidificado Tamponado — Frascos com 
160 (cento e sessenta) Fr 210,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 209,0000 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referencia % 

1 1 Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 doses, totalizando 10.000 doses. Fr 125,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 124,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referencia % 

1 2 Tuberculina P.P.D. —Aviária — Frascos com 50 doses, totalizando 500 doses. Fr 125,0000 - 

essificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 124,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 3 Antigeno para Diagnóstico de Brucelose — Acidificado Tamponado — Frascos com 
160 (cento e sessenta) 

Fr 210,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário ok 

1 P. C. CENCI & CIA LTDA 209,0000 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor: P. C. CENCI & CIA LTDA 
Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 1 Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos com 50 doses, 
totalizando 10.000 doses. Fr 200,0000 124,0000 24.800,00 

1 2 
Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos com 50 doses, 
totalizando 500 doses. 

Fr 10,0000 124,0000 1.240,00  

1 3 Antigeno para Diagnóstico de Brucelose — Acidificado 
Tamponado — Frascos com 160 (cento e sessenta) Fr 63,0000 209,0000 13.167,00 

Total do Fornecedor 39.207,00 

39.207,00 Geral 

GOVBR  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 22/03/2021 09:16 - Usuário: 13- GILI 
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Municipio de Chopinzin o 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.00v.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2021  

A partir oito horas e trinta minutos do dia vinte e dois de março do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se na 
sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, a Pregoeira e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 018/2021, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 13/2021, 
para Registro de Pregos para Aquisição Futura de Insumos Veterinários — Tuberculinas e Antigeno para 
Exames de Brucelose e Tuberculose, para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro. 0 período de 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se as nove 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes da seguinte empresa,a saber: 
Fornecedor Representante Legal Porte C:redenciado 

P C CENCI E CIA LTDA PAULO CESAR CENCI ME Sim 

Como previa o edital, as nove horas a Pregoeira informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentadas pelas licitantes, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras dos menores preços por item, 
conforme mapa de pregos, do qual foi fornecida cópia do mapa de preços para todos os representantes, sendo 
as se uintes em resas: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 
P C CENCI E CIA LTDA 39.207,00 

Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. A 
documentação de habilitação foi analisada pela pregoeira e posta a análise de todos os representantes. Os 
representantes que desejaram, vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar sobre o que foi 
relatado. Na sequencia a pregoeira declarou a sessão suspensa para diligências acerca da incidência do  pre  
julgado n° 9, e Súmula vinculante n° 13 do STF, em relação a empresa PC CENCI E CIA LTDA. Fica registrado 
o seguinte endereço de  e-mail  para a troca de informações sobre este processo: pccencihotrnail.com. Nada 
mais havendo foi lavrada esta ata e os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua • participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da 
Lei 10.520. 

Giliane Tele FOr foregoeira 
Micheli Leticia Dietrich —  Equipe  de Apoio'W-0\91t  
Clacia Steilm n Weer —  Equipe  de  Apoio  

P C'CENCI CI LTDA 
PAULO CESAR CENCI 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefelturagchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Prockpio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Comunicação Interna 

De: Comissão Permanente de Licitações 

Para: Procuradoria do Município 

Trata-se do Memorando 291/2021, da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, na qual solicita a Aquisição Futura de Insumos Veterinários — Tuberculinas e Antígeno 
para Exames de Brucelose e Tuberculose, para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho 
Leiteiro. 

Considerando, que a empresa P.C.  Cenci  & Cia Ltda, foi declarada detentora dos 
menores preços para os itens 1, 2 e 3, conforme classificação final por fornecedor e Ata da Sessão 
Pública (fls. 152/154). 

Considerando, que os sócios da empresa P.C.  Cenci  & Cia, são os seguintes: 
Senhor Paulo  Cesar Cenci,  Senhora Sirlene Dallacort  Cenci  e Senhor João Paulo Jelonschek. 

Considerando, que o Senhor Paulo  Cesar Cenci  é primo do Senhor Edson Luiz  
Cenci  - Prefeito Municipal. 

Considerando, que o Senhor Paulo  Cesar Cenci  é irmão do Senhor Claudiomiro  
Cenci  - Médico Veterinário, servidor efetivo do Município. 

Considerando, o Pré-julgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  e a 
Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal. 

Da analise dos fatos e documentos relacionados, encaminho os autos a 
Procuradoria Municipal, para conhecimento, análise e posicionamento, via Parecer Jurídico, sobre a 
incidência do Pré-julgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  e a Súmula Vinculante 
n° 13 do Supremo Tribunal Federal, para fins de formalização da contratação da empresa P.C.  
Cenci  & Cia frente ao Pregão n° 13/2021. 

Chopinzinho - PR, 22 de março de 2021. 

Gilíar1 Forlin 
regoeira 



CHOPINZINI710 1Doc 
Memorando 4- 1.221/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - A/C Moroi° S. 

Data: 22/03/2021 As 15:35:09  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC 

Autorização para abertura de processo licitatório para Aquisição Futura dos Gêneros 

Alimentícios — ITENS DESERTOS PROCESSO 9/2021, PREGÃO 5/2021.  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

     

Nlar_cto Strin 

 

-LI 

 

,do que lavro o presente termo. 

   

    

     

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433;2018 
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Memorando 14- 291/2021 

1Doc 

Pc/ 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/03/2021 as 10:48:54 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI, PGM-LIC, GAB-LC  

AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 291/2021 e processo licitatório n° 11/2021. (verificação de 
parentesco no que tange ao Prejulgado n° 9 do TCE-PR)  

Merck) Stringari 
ProcutadUr Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N." 11/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 291/2021 

DESPACHO N.° 29/2021/PGM/MS 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n." 
11/2021 (Memorando Eletrônico n." 291/2021) Pregão Presencial, que tem por objeto a 
aquisição futura de insumos veterinários — tuberculinas e antígenos para exames de Brucelose e 
Tuberculose para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro. 

2 Através da Comunicação Interna de tis. 155, a Pregoeira, Sra. Giliane Teles 
Forlin, informou que a empresa P.0  Cenci  e Cia Ltda. foi declarada detentora dos menores 
preços para os Itens I, 2 e 3, sendo que o Sr. Paulo  Cesar Cenci  6 um dos sócios da empresa 
P.0  Cenci  e Cia. Ltda, possuindo relação de parentesco de primo com o Sr. Edson Luiz  Cenci,  
Prefeito Municipal, e relação de parentesco de irmão com o Médico Veterinário, Sr. 
Claudiomiro  Cenci.  

3 Quanto a primeira relação de parentesco, sendo primo relação de quarto grau, 
não se aplica a vedação do Prejulgado 9 do TCE-PR e da Súmula Vinculante n.° 13 do STF. 

4 Isto posto, necessário que a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente: 

a) informe qual 6 a Secretaria de lotação do servidor Claudiomiro  Cenci;  

b) informe se o servidor interferiu ou interferirá, direta ou indiretamente, nas fases 
internas e externas do presente processo licitatório. 

5 Após, retornem os autos para análise. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGAFt1 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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Despacho 15- 291/2021 
31/03/2021 
10:57(Respondido) 

Vanderlei C. (SMAPMA 

PGM-LIC - Licita...  

co 

Bom dia, 

Conforme solicitação informamos que: 

1-0 servidor Claudiomiro  Cenci,  esta lotado junto a Secretaria Municipal de 
agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

• 

24  servi,  r Claudio 
indiretam nte, as fa 

Cenci.  NA- 0 interferiu ou interferirá, direta ou 
internas e externas do presente processo licitatório. 

erlei se Crestani 
heiro Agronômo 

• 
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Memorando 16- 291/2021 

1Doc 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 31/03/2021 as 13:32:01 

Setores envolvidos: 

     

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI, PGM-LIC, GAB-LC 

AQuisigÃo DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS  

    

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

    

do que lavro o presente termo. 

 

_Strin L,P_GM- I 

 

    

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decretc) 433/2018 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 11/2021 

MEMORANDO 1Doc N." 291/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 44/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : PREGOEIRA 
INTERESSADOS : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : PARENTESCO. PREJULGADO N.° 9/TCE-PR E  ART.  9' DA LEI 8.666/93. 

o  
co  
c? (s,  
co  

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PREGÃO PRESENCIAL. 't- o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
INSUMOS E MATERIAIS PARA DESENVOLVIMENTO DE  co  
SERVIÇOS  MEDICOS  VETERINÁRIOS DENTRO DO PRO- 
GRAMA SANIDADE ANIMAL NA ATIVIDADE LEITEIRA. .0 
PREJULGADO 9/TCE-PR E  ART.  90  DA LEI 8.666/93. 0 
PARENTESCO. NÃO INCIDÊNCIA. 

1 Do REL kTóRIO 

E 
Trata-se de questionamento feito pela Pregoeira, Sra. Giliane Teles Forlin, acerca da 3 

incidência ou não do Prejulgado 9/TCE-PR e do  art.  9° da Lei 8.666/93, em vista da relação de 0 -0 
parentesco entre o sócio da empresa P.0  Cenci  e Cia Ltda., Sr. Paulo.Cdsar  Cenci,  que é primo 
do Prefeito Municipal, Sr. Edson Luiz  Cenci,  e irmão do servidor, Sr. Claudiomiro  Cenci. -2 

Depreende-se da Ata do Pregão Presencial n.° 13/2021 e Histórico do Pregão, que a 0 

empresa P.0  Cenci  e Cia Ltda. foi declarada como detentora do menor prego para os Itens 1, 2 0. 
e 3, no valor total de R$ 39.207,00 (fls. 153/154). 

Através do documento de fls. 163, o Engenheiro Agrônomo, Sr. Vanderlei José Cres- E 
< 8 tani, informou que o servidor Claucliomiro  Cenci  está lotado junto à Secretaria de Agricultura, 0  co  
Z 

Pecuária e Meio Ambiente e que não interferiu ou interferirá, direta ou indiretamente, nas fases Fc z 
interna c externa do presente processo licitatório. o 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 31/03/2021 (fls. 164/166).  

E a síntese do essencial. 2 
6 -8 
o co  
o 
o • ITS  
a. > 

a—  co  
o co 0.9 
o -0 
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2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de questionamento feito pela Pregoeira, Sra. Giliane Teles Forlin, acerca da 
incidência ou não do Prejulgado 9/TCE-PR e do  art.  90  da Lei 8.666/93, em vista da relação de 
parentesco entre o sócio da empresa P.0  Cenci  e Cia Ltda., Sr. Paulo César  Cenci,  que é primo 
do Prefeito Municipal, Sr. Edson Luiz  Cenci,  e irmão do servidor, Sr. Claudiomiro  Cenci.  

Depreende-se da Ata do Pregão Presencial n.° 13/2021 e Histórico do Pregão, que a 
empresa P.0  Cenci  e Cia Ltda. foi declarada como detentora do menor preço para os Itens 1, 2 
e 3, no valor total de R$ 39.207,00 (fls. 153/154). 

Através do documento de fls. 163, o Engenheiro Agrônomo, Sr. Vanderlei José Cres-
tani, informou que o servidor Claudiomiro  Cenci  está lotado junto à Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente e que não interferiu ou interferirá, direta ou indiretamente, nas fases 
interna e externa do presente processo licitatório. 0 

Pois bem. 0  art.  9°, da Lei n.° 8.666/93 traz a seguinte redação: co  
cai.)  
si  co 

Art.  9° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: LT  
1 - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

(,) II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cincopor cento) do capital com direito a voto ou controlador, '8 
responsável técnico ou subcontratado; o  
III  - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita- E 
cão. 'a 

.G 
,§ 1'. E permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o 
inciso 11 deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor 
ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente 
a serviço da Administração interessada. 
§ 2°. 0 disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço 
que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo  pre-
co  previamente fixado pela Administração. 

o 
§ 3°. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência -0 
de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou traba- 6 

lhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 0̂1 
pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e servi-
ços a estes necessários. 
* 4°. 0 disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licita-
ção. 

0 Tribunal de Contas do Estado do  Parana',  realizando interpretação extensiva da Sé-
mula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal, uniformizou sua jurisprudência nos termos 
do Prejulgado 9/TCE-PR, que possui a seguinte determinação: .2 

"(...) ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na 
conformidade com o voto do.Relator e das notas taquigrificas, por maioria absoluta, 6 -8 

o co 
co  :0 fixar a orientação quanto ao nepotismo no sentido de que: (...) --a > 13. As mesmas regras aplicam-se na contratação de prestação de serviços com 

empresa que venha a contratar empregados com incompatibilidades com as  au-  8  al  a 0 
o != 

Página 2 de 5  
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toridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, 
devendo essa condição constar do edital de licitação' (g.n.) 

Como exposto, não podem participar da licitação o servidor ou dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação. Também se profbe a participação de empre-
sas cujos sócios, administradores, empregados, controladores,  etc.,  sejam servidores ou dirigen-
tes dos órgãos contratantes. Essa vedação reporta-se ao Principio da Moralidade  (art.  37, caput, 
da CF/ 1988), constituindo um dos pressupostos necessários à lisura da licitação e da contrata-
cab  administrativa. 

No caso especifico da P.0  Cenci  e Cia Ltda., cujo sócio administrador, Sr. Paulo César  
Cenci,  é primo do Prefeito Municipal, Sr. Edson Luiz  Cenci  e irmão do servidor público Clau-
diomiro  Cenci,  ocupante do cargo efetivo de Médico Veterinário (fls. 155). Assim, em termos 
jurídicos, primo é parente consanguíneo em linha colateral de quarto  gran,  enquanto irmão é 
parente consanguíneo em linha colateral de segundo  gran.  

Ocorre que, com relação ao parentesco de quarto grau,  verifica-se que as normas 
supracitadas não incidem diretamente no caso  sub  examine, ao ponto de inviabilizar a habili-
tação da P.C.  Cenci  e Cia. Ltda. no processo licitatório.  

Não obstante a relação de parentesco de segundo grau, conforme declarações firmadas co  4 
pelo servidor e gestor dos Contratos da Secretaria de Apicultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
Sr. Vanderlei José Crestani, o servidor público, Sr. Claudiomiro  Cenci,  não interferiu ou inter-
ferirá, direta ou indiretamente, nas fases interna e externa do presente processo licitatório (fls. 
163).  

Com efeito, aplicável à espécie os postulados da Razoabilidade e Proporcionalidade, 
tendo em vista que se está diante de um Município com menos de /0 (vinte) mil habitantes2, 
onde, com frequência, verifica-se relação de parentesco entre os munícipes. 

t- 

8 6 0. 0 
2  Disponível: [hups://cidades.ibge.gov.br/brasil/prichopinzinho/panorarna). Acesso em: 09/02/2021. -0 6 
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:-e 
Afora isso, interpretar-se de modo diverso levaria A violação da recente publicada Lei . 

--C, 
13.665, de 25 de abril de 2018, que inclui no Decreto-Lei 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

a 
de Introdução is Normas do Direito Brasileiro) z  que prevê "(...) disposições sobre segurança Ft•  1  
jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público." A mens legis é a de que o -ci 
intérprete deverá conferir As interpretações nas esferas administrativas, controladora e judicial, e o 

t? ligação com as "(...) consequências práticas da decisão"  (art.  20, caput). E, no caso especifico o o -0 
das decisões que envolvam normas sobre gestão pública, de levar em consideração "(...) os obs-
táculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem 

N 
. C 

prejuízo dos direitos dos administrados"  (art.  22, caput). a. 0 
Não há, portanto, óbice A habilitação da P.0  Cenci  e Cia Ltda. junto ao Processo Lici- _. o 

tatório n.° 11/2021 — Pregão Presencial, regulado pelo Edital n.° 13/2021. = a 
.c 
o o 

2.1 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
.  
co  
.6. e 

Consta no item 18.3 do Edital, no item 10.3 do Termo de Referencia, e no item 9.3 da m o .c 
cláusula nona da Ata de Re3gistro de Preços que a fiscalização do contrato ficará a cargo do 8us o o 
servidor Claudiomiro  Cenci.  -1 

Considerando a relação de parentesco entre o fiscal do contrato e A Contratada, pois no a,  
ió  -0 o o 

caso especifico da P.0  Cenci  e Cia Ltda., o sócio administrador, Sr. Paulo César  Cenci  é irmão a, To 
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Sr) 

 

do servidor público Claudiomiro  Cenci,  ocupante do cargo efetivo de Médico Veterinário, ori-
ento que seja designada para a fiscalização do contrato a suplente, a fim de evitar possíveis 
qucstionamentos. 

CUMPRE VEICULAR AOS AUTOS PARECER EM CONSULTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO, QUE VEDA A PARTICIPAÇÃO DE CÔNJUGE QUANDO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

NO PROCESSO 08763/2018-9: 

AS SOCIEDADES EMPRESARIAS (ESTABELECIMENTOS EMPRESARIAIS) CUJO S6-
CIO OU PROPRIETÁRIO E CÔNJUGE OU COMPANHEIRO DE SERVIDOR PÚBLICO 

QUE ATUA NA CHEFIA DO (AGA° CONTRATANTE NÃO ESTA IMPEDIDO DE 

PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E.FIRMAR CONTRATO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA, SALVO LEGISLAÇÃO MUNICIPAL EM CONTRARIO. PORÉM, 0 SERVIDOR 

CUJO CÔNJUGE É SÓCIO OU PROPRIETÁRIO DE SOCIEDADE QUE LICITA E/00 
CONTRATA COM A ADMINISTRAÇÃO É IMPEDIDO DE PARTICIPAR, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE LICITAÇÃO, CONTRA-

TAÇÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAL QUE ENVOLVAM SEU CÔNJUGE, INDEPEN-

DENTE DO REGIME DE BENS. 

Neste sentido, vejamos trecho do artigo de Antonio França da Costa, intitulado "Aspectos 

gerais sobre o fiscal de contratos públicos: 

Por fim, questiona-se se pode haver recusa do servidor em assumir a atribui-

ção do encargo de fiscal de contratos. No âmbito da Administração Direta Fe-

deral, o estatuto dos servidores, Lei 8112/1990, em seu  art.  116, ao elencar 

como deveres dos servidores o exercício com zelo e dedicação das atribuições 

do cargo, a lealdade às instituições a que servir, o cumprimento de ordens su-

periores não manifestamente ilegais, a observância de normas legais e regula- 

mentares, impede a recusa imotivada da atribuição da atividade de fiscal de 

contratos. 0 que pode existir é a recusa motivada por impedimento, quando o 

servidor designado tiver alguma relação de parentesco, for cônjuge ou compa-

nheiro do contratado, ou não detiver conhecimento técnico que possibilite a 6 

fiscalização do contrato. Aliás, neste Ultimo caso, a indicação de uma pessoa 

não capacitada para o exercrcio de fiscal de contratato pode acarretar culpa  in _o 0 

eligendo da autoridade que o nomeou.' 
0. 

3 DA CONCLUSÃO 62 r, 
o 

Z 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral OPINA pela não incidência,  in  casu, dos  pre-  Fe e = 

ceitos do Prejulgado 9/TCE-PR, nem das vedações do  art.  9°, da Lei 8.666/93 e Sumula Vincu-  co  7ci 
O s 

lante n.° 13 do STF, bem como do Item 5.2 e respectivos subitens do Edital de Pregão Presen-
cia! n.° 13/2021, não encontrando óbice ã habilitação da P.0  Cenci  e Cia Ltda. 

o • co 
co  -0 
q) 
• > 

<0 

Disponível: file:///ClUsers/Pc/c20M%20DE%20Chopinzinho9/Downloads/9 1 -Te xto%20do%20artigo- 1 62- 1 -1 0- 1,71 0. 
20150916.pdf  o 
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Não obstante, orienta-se que o servidor Claudiomiro  Cenci  não atue como Fiscal do 
Contrato, pelos motivos acima mencionados, devendo ser designada a suplente para fiscaliza-
ção do referido contrato/ARP... 

Recomendo à Divisão de Licitações e Contratos que com base no  art.  65, § 8Q da lei n° 
8.666/93 c Acórdão 7487/2015 TCU, adote as diligências necessárias para que a CONTRA-
TANTE emita termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade com-
petente em conjunto com o novo fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário 
oficial do município. 

À Pregoeira para que decida e dê os prosseguimentos cabíveis, bem como provi-
dencie a assinatura faltante no documento de fls. 163. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 9132-1F3D-FB92-09BC 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 08/04/2021 15:54:10 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9132-1F3D-FB92-09BC  
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IJr  

Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc 

Memorando 291/2021 

De: Micheli  Leticia Dietrich  Setor: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Despacho: 18- 291/2021 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente AC: Vanderlei José Crestani 
Assunto: AQuisigÃo DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 

Chopinzinho/PR, 14 de Abril de 2021 

Tendo em vista que, conforme orientação jurídica, onde menciona: "Não obstante, orienta-se que o servklor Claudiomiro  
Cenci  não atue como Fiscal do Contrato, pelos motivos acima mencionados, devendo ser designada a suplente para 

fiscalização do referido contrato/ARP" , a Fiscal substituta, a Sra Cristiane Adneli Salomão - INCRA passará a ser a Fiscal 

titular do referido processo. Para tal, peço que a Secretaria de Agricultura indique novo Fiscal substituto, para emissão 
de termo de apostilamento. 

aklicheli Leticia Dietrich 
wAuxiliar  Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procôpio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 14/04/2021 17:01:04 por Micheli  Leticia Dietrich  -Auxiliar Administrativo 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashiki 

11?) 
CHOPINZINHO 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=246CCC6FBDCC63043ACBBAFO&itd=1 111 



14/04/2021  Prefeitura de Chopinzinho IiDoc 

Memorando 291/2021 t(711, C OPINZINHO 

De: Vanderlei José Crestani Setor SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente Y'n 

Despacho: 19-291/2021 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Assunto: AQuisigÃo DE TUBERCULINAS E ANTÍGENOS 
Chopinzinho/PR, 14 ce Abril de 2021 

Bom dia, 

indicamos o Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-94,  

aft  

Vanderlei Jose Crestani 
Engenheiro Agron6mo 

• 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 14/04/2021 17:01:11 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você esta certo." -  Henry Ford  

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=dodvia&hash=4FF700AB5092D1F092DEE3B1&itd=1 1/1 



CHOPINZ1NHO 1Doc 
Memorando 20- 291/2021 

De: Vanderlei C. - SMAPMA 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - A/C Vanderlei C. 

Data: 14/04/2021 ás 11:48:41 

Setores envolvidos: 

SMAPMA. PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI,  INCRA,  PGM-LIC. GAB-LC  

AQUISIÇÃO DE TUBERCULINAS E ANTIGENOS 

Bom dia, 

Em tempo: 

-devido ao afastamento de saúde da servidora Cristiane Salomão, indicamos : 

1-Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-94, como fiscal titular 

2-Srta. Suelen Angélica Battistuz, CPF: 072.908.309-89, como fiscal substituta; 

att, 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agroni5rno 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 22B1-77E1-0ED5-E004 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

VANDERLEI  JOSE  CRESTANI (CPF 469.672.579-00) em 14/04/2021 16:30:42 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/22B1-77E1-0ED5-E004  
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Municipio de Claopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
MIMMIN11111•11111 

REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS 
VETERINÁRIOS — TUBERCULINAS E ANTiGENO PARA EXAMES DE BRUCELOSE E 
TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 11/2021 — 

Edital de Pregão PRESENCIAL n° 13/2021, para Registro de Preços para Aquisição Futura de 

Insumos Veterinários — Tuberculinas e Antígeno para Exames de Brucelose e Tuberculose, para 

o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro. 

Considerando, o Parecer da Procuradoria Geral do Município opinando "pela 

não incidência,  in  casu, dos preceitos do Prejulgado 9/TCE-PR, nem das vedações do  art.  9°, da 

Lei 8.666/93 e Súmula Vinculante n.° 13 do STF, bem como do Item 5.2 e respectivos subitens 

do Edital de Pregão Presencial n.° 13/2021, não encontrando óbice à habilitação da P.0  Cenci  e 

Cia Ltda". (fls. 167/172). 

Isto posto, acolho o parecer da Procuradoria Geral do Município (fls. 167/172). 

Chopinzinho, 03 de maio de 2021. 

GiIianTêJjForIin 
Pivgoeira 



CAIXA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 85.068.716/0001-83 

Razão Social:P C CENCI E CIA LTDA 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO 770 SALA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/04/2021 a 07/08/2021  

Certificação Número: 2021041002272406697736 

Informação obtida em 03/05/2021 11:33:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Prodipio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  110450 
Nome • P. C. CENCI & CIA LTDA - ME 
CPF/CNPJ • 85.068.716/0001-83 
Endereço •  AV  XV DE NOVEMBRO 
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

RG/Inscr  
Número  770 

• 
FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DFRITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N* 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 03/05/2021. .ida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
/Número da certidão • 2021/3246 

Código de autenticidade da certidão: 692674736692674 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 03 de Maio de 2021. 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão  N° 13/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão n°13/2021, de 02 de março de 2021, para Registro 
de Pregos e não havendo interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin, Pregoeira, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 24.800,00 P. C. CENCI E CIA LTDA 
2 1.240,00 P. C. CENCI E CIA LTDA 
3 13.167,00 P. C. CENCI E CIA LTDA 

CHOPINZINHO, PR., 03 de maio de 2021. 

ri  in 

• 



TOTAL HOMOLOGADO 39.207,00  

Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pryov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sic)  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

HOMOLOGACAO  

REF.:  LICIT/1CA° NA MODALIDADE Pregão N° 13/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Compras n° 13/2021, de 02/03/21, para Registro 
de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado 
de Contra:ação — R$ 

P. C. CENCI E CIA LTDA 39.207,00 

Que apresentaram os Menores Preços Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 03/05/21. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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 Municipio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Extrato da Ata de Registro de Pregos do Pregão Presencial n° 13/2021. OBJETO: Registro de Preços para 
Contratação Futura Insumos Veterinários — Tuberculinas e Antígeno para Exames de Erucelose e 
Tuberculose, para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho Leiteiro. VIGÊNCIA: 12 meses. 
EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida 
pela Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez 
solicitados, os mesmos deverão estar disponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização 
de Transporte. A retirada dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. Elementos 
de despesas: (1284/F000 - 1285/F504). GESTOR: Vanderlei Jose Crestani. FISCAL: Ricardo Scandolara. 
FISCAL SUBSTITUTA: Suelen Angélica Battistuz. Partes: Município de Chopinzinho e:  ARP  n° 85/2021 — P. 
C.  Cenci  e Cia Ltda, Valor Total estimado R$ 39.207,00. Chopinzinho-PR, 03 de maio de 2021. Edson Luiz  
Cenci  — Prefeito. 

• 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 85/2021 

Aos três dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da Prefeitura de  Chopin-
zinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Edson Luiz  Cenci  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito ro CPF n° 
5 1 8.8 9 4.7 1 9-6 8, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Municipio 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e Paulo  Cesar Cenci,  brasileiro, inscrito no CPF n°835.533+639-
91, portador do RG n° 5.722.810-5 SSP/PR, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, representante 
legal da empresa P. C.  Cenci  e Cia Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
85.068.716/0001-83, Inscrição Estadual n° 31200974-90, estabelecida na Avenida XV de Novembro, n° 
4680, Centro em Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000, Fone (46) 3242-3590 / (46) 99109-1356,  e-mail:  
pccenci@hotmail.com,  denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata 
de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no 
Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 13/2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura INSUMOS VETERINÁRIOS — TUBER-
CULINAS E  ANTIGEN°  PARA EXAMES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, PARA 0 PROGRAMA DE 
SANIDADE ANIMAL EM REBANHO LEITEIRO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contra:ações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA — SUSPENSA0 OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administ-ação Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISAO/ALTERAÇA0 DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas apdis a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para ,mais ou menos, conforme o caso. 



Município de Chopinziinho YY\  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este cleverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária,  relatives  aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de reNdisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Servi-
ços ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste 
Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produ-
tos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a en-
trega/execução ser efetuada conforme a Clausula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do obje-
to por parte da empresa contratada, esta devera emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho 
ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Mu-
nicipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito do licitante a inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuizo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4- Os prazos de que tratam o item 5.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLAUSULA QUINTA - EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 — Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa Agropecuária do  
Parana  - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez solicitados, os mesmos deverão estar dis-
ponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. 
5.2 - A retirada dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. 
5.3 — As quantidades a serem retiradas em cada oportunidade serão indicadas antecipadamente pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para que a adjudicatária providencie o pedido 
de autorização de transporte. 
5.4 — Fica sob responsabilidade da contratada providenciar a entrega dos produtos, sem custo da frete, com 
as devidas autorizações de transporte, diretamente na sede da Secretaria de Agricultura, PecLaria e Mei 
Ambiente, situada na Rua 14 de Dezembro n° 3977 Centro, Chopinzinho-PR. 

/- 
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5.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá incorrer nas penalidades previstas no Edital. 
5.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÂO ORCAMENTARIA:  
6.1 - Fica estimado o valor de R$ 39.207,00 (trinta e nove mil, duzentos e sete reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 10.01.2060800.22.2.066.3.3.90.30 (1284/F000 - 
1285/F504). 
6.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de fo-ma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstárcia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete à Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ot. subordina-
dos. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo coma exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.1 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos e solicitações, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os articos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o , 
produto com avarias ou defeitos; 
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8.1.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.6 - 0 vencedor devera obedecer as normas gerais de segurança, período de garantias e prazos de 
validade dos produtos de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais legislação em vigor. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, Engenheiro Agrônomo da Secretaria de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor, Senhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-94, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Suelen Angélica Battistuz, CPF: 072.908.309-89, estando sujeito a conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa:os a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecicas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto  cc  ntratado. 
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10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pi-orrogagões 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilameito, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2— A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escr ta com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

rE 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666.193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,  lo  prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÂO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pi-Mica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA TRANSMISSA0 DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicaco no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstarte qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 13/2021 e à proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri-
ção dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, 03 de maio de 2021. 

Município de Chopir(zr ontratante 
Edson Luiz ito 

P. C. Ce • e Cia «tda - Cpntratada 
Paulo Ces  Cenci  - Repres, ntante Legal 
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ANEXO I da  ARP  n°85/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 200 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. - Bovina — Frascos 
com 50 doses, totalizando 10.000 do- 
ses. 

MICROSULES 124,00 24.800,00 

02 10 
Frascos 
com 50 
doses 

Tuberculina P.P.D. — Aviária — Frascos 
com 50 doses, totalizando 500 doses. 

MICROSULES 124,00 1.240,00 

03 63 
Frascos 
com 160 

doses 

Antígeno para Diagnóstico de Brucelo-
se — Acidificado Tamponado — Frascos 
com 160 (cento e sessenta) doses. 

MICROSULES 209,00 13.167,00 

VALOR TOTAL (R$ 39.207,06 
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CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAC/DE - CONIMS 
ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO rr 084 DE 6 DE MAIO DE 2021  
• Designs  empregada 60 940010 efetivo do CONIMS  corn°  responsável  
pole  analise de reouerimentos de 1ee9011640 05006MICO-05e00e1ro5 nos 
Central10 adrninistrativos firmados pelo CONIMS o notificações em procossos 
administrativos de apuração de responsabdidade, no  Ambit.,  do Setor de Licitação 
e Contratos. 
RESOLUÇÃO N°080 DE 6 DE MAIO DE 2021  
&mule:  Indicação de COnclutOree dos veiculos de patdrnenio deste CONIMS. 
RESOLUÇÃO 0803  DES  DE MAIO DE 2021 
Stimula: Desafetação e doação de bens mOvels do Consercio Interrnurecipal de  
Sande  - CONIMS. 
RESOLUÇÃO W 0870€ ODE MAIO DE 2021  
&mule:  concede diário  pole  prestação de servIçO fOra do domicilio. 

PROCESSO SELETIVO SIMPUFICADO W 002/2021 

EDITAL 11° 007/2021 
0 Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAC/DE o CONIMS. 
Senhor Paulo  Han.  conforme aulbançães legais nos  terms  do Estatuto Social. 
considerando o  Edits!  n°. 001/2021 do Processo Seletivo Simplificado no. 
002/2021. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO W 002/2021 
EDITAL PP 00812021 
o Presidente do CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS. 
Senhor Paulo  Horn,  confonne atribuiCOOS legaiS nos termos do Estatuto Social. 
considerando o Edital e. 00112021 do Processo Selefivo Simplificado 55, 
002/2021. 
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DIÁRIO DO SUDOESTE 

7 de maio de 20:?' 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato e 28/2021. Dispensa n°  25/2021  Process°  o 
5442021. PARTES: Município de Pato Branco e Luiz  Carlo,  
Menon. OBJETO: Constitui objeto deste contrato a Produção 
Cultural para realizar o agenciamento de bandas de masicit, 
duplas c cantores solo, nos diversos estilos musicais, para .t 
realização do I  DRIVE  TF1RU 'DO DIA DOS NAMORADOS 
BENEFICIENTE, nas dependencias da Pedreira Municipal, nti  
period° dc  10, II c 12  dc  Junho ic 2021. das 19h ate as 2211 eni 
conformidade com o decreto municipal vigente, atendcndo a,  
necessidades da Secretaria de Educação e Cultura. VALOR: RS 
17.000,00 (dezessete mil reais). PRAZO DE VIGÉNCIA: 120 
(cento e vinte) dias, contados da sua assinatura do Contrato de 
Prestação de Serviços. PAGAMENTO: Os pagamentos 
efetuados até o 150  dia  (Nil epos  a execução dos 50055 51 .  

mediante emisslo do Recibo ou Termo de Recebimento 
Definitivo, apresentação da respcctiva nota fiscallfatura atcstada 
pelo Gcstor. Fiscal c pela Comissão de Recebimento de FicnS s•  

Serviços.  DOT.  ORC: Para supo te das despesas serão utilizada. 
as seguintes Dotações Orçamentarias: 07.04 Secretaria Municipal  
dc  Educação e Cultura -- Departunento de  Culture  - Funciona 
Programática - 0704. 12. 392.40.2.  ISO.  339039220000- (19)52 
14686). GESTORA: Secretaria c.c Educação e Cultura, Sim.. 
dos Santos Painim. Pato Branco. 29 de abril de 2021.  Rob,, 
Cantu  -- Prefeito. Luiz Carlos  Mellon  - Representante I egal.  
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8111TOCIPIO DE PATO BRANCO 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

Extrato Contrato 0  25/2021CiP. Dispense n• 24/2021 - Processo n.  
51/2020. Publicada na Edição 00 7876 de 27 de Abril de 2021. Onde se IA, 
VALOR: RS 12.394.00: LALOR: RS 12.394.80 As dentai, 
condiçãci permanecem inaltcradas. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

DISPENSA 24/2021 - PROCESSO N°51/2021 
O MunicIpio de Pato Branco torna público aos inteseSsatItts, yuc 01.1 
rctiticada a publicavao da Dispense 1024/202)  - Processo 5051/2022, 
Publicada na Edição 7875 de 27/05242021. Olide se leu: Lei 0.611/1 93. 
An. 240  Inciso IV e no Decreto Muxicipal e 8.852/2021. Leia-or:  Lei 
8.666/93.  Art.  240. Inciso II. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.° 17/2021. 
OBJETO: o Processo Licitatt do, que tem por objeto a 
implantação de Registro de P-eços para futura e eventual 
aquisição de de  kits  de alimentos em atendimento a Secretaria 
Municipal de Educação e  CLAW -a e ADJUDICO seus objetos 
para a empresa  PQ  Comercio de Alimentos Ltda inscrita no 
CNPJ n° 10.69.222/0001-90, com o valor total de R$ 
999.900.00 (Novecentos e noventa e nove mil e novecentos 
reais). Pato Branco, 04 de Mato de 2021.  Robson Cantu  - 
PREFEITO. 



Empresa(s) Valor Total Eatimarlo de ContraWO° -- RS 

P. C. CENCI E CIA LTDA 

TOTAL HOMOLOGADO 

39.207.00 

39.207.00  

Dia"rio Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 07 de Maio de 2021 Ano X — Edição /42  2354 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N°13/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Compras n° 13/2021, 
de 02/03/21, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal. eu  Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Que apresentaram os Menores Preços Item para Registro. 
Após constatada a regulandade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 03/05/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

'r,(1  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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dos Municípios d Diário Oficial o 
Sudoeste do Parará 

4614 
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Sexta-Feira, 07 de Maio de 2021 Ano X - Edição N° 23S4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Presencial n°13/2021. 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura lnsumos Veterinários -Tuberculinas 
e Antigeno para Exames de Brucelose e Tuberculose, para o Programa de Sanidade 
Animal em Rebanho Leiteiro. VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
DO OBJETO: Em virtude da necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de 
Defesa Agropecuária do Parana-ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez 
solicitados, os mesmos deverão estar disponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a autorização de Transporte. A retirada dos produtos acontecerá de acordo com a 
necessidade do Município. Elementos de despesas: (1284/F000-1285/F504). GESTOR: 
Vanderlei Jose Crestani. FISCAL: Ricardo Scandolara. FISCAL SUBSTITUTA: Suelen 
Angelica Battistuz. Partes: Município de Chopinzinho e:  ARP  n° 85/2021 - P. C.  Cenci  
e Cia Ltda, Valor Total estimado R$ 39.207,00. Chopinzinho-PR, 03 de maio de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



07/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 13-2021 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N.  13/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras n° 13/2021, de 02/03/21, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo rccursal, eu Edson Luiz  Cenci,  
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Emprearast Valor Total Estiroado de 

Contratasio - RS 

P. C . CENCI E CIA LIDA 39.207.00 

TOTAL HOMOLOGADO 39.207,00 

Que apresentaram os Menores Pregos Item para Rejstro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de  Provos.  
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 03/05/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:302A1D1B 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 07/05/2021. Edição 2258 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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07/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  - PP 13-2021 

Extrato da Ata  dc  Registro  dc  Preços do Pregão Presencial e 13/2021. 
OBJETO: Registro de Pregos para Contratação Futura Insumos 
Veterinários — Tuberculinas e Antigeno para Exames de Brucelose e 
Tuberculose, para o Programa de Sanidade Animal em Rebanho 
Leiteiro. VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO:  Ern  virtude da necessidade de 
autorização a ser emitida pela Agancia  dc  Defesa Agropecuária do 
Paraná - ADAPAR para o transporte dos PRODUTOS, uma vez 
solicitados, os mesmos deverão estar disponibilizados no prazo 
máximo de 10 (dez) dias após a autorização de Transporte. A retirada 
dos produtos acontecerá de acordo com a necessidade do Município. 
Elementos  dc  despesas: (1284/F000 - 1285/F504). GESTOR: 
Vanderlei José Crestani. FISCAL:Ricardo Scandolara. FISCAL 
SUBSTITUTA: Suelen Angélica Battistuz. Partes: Município de 
Chopinzinho e:  ARP  e 85/2021 — P. C.  Cenci  c Cia Ltda, Valor Total 
estimado R$ 39.207,00. 

Chopinzinho-PR, 03 de maio de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identification0E2B8737 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 07/05/2021. Edição 2258 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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